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Ministério da Justiça: 

Tribunal Acim:nistrativo e de Contas. 

Avises e anúncios oficiais. 

Anúnc:os judiciais e outros 

CONSELHO DE DE MINiSTROS 

1;cci eto-Lei 11." 'T1 $1 

de li tio Julho 

Conforme o estatuído  110 11.0  1 cio aFogo 1 do l)c' reto- 
-I,ei o:' di/ d a. e 2 n Juho, foi diferido pala 31 de 

111 Eio (11) (01 iC ii cc' ano (1 termo dos COfltrato-i cj' ai  renda-
manto rural e de parceria agrícola que, pelo 1-)1210 LII-

Jiclo entre as partes e/OU pelas regras de prui IiI(J.1 21) 

ailtoniali( a estiil5(Ie( ida5 na lei (iici11c;1! III) :tiites t!c's 
'a'ata. 

lendo porém em atenção que razões vária) 
meilta a situação de emergência decorrente d 2  seca 1)1)1 
1011.Ja lierclura, i1O permjtirarii que se com ti :s ej ti 
lial bus de plepal ação tias medida', def liii iv'k pi a 1(2))- 

li) ÇdO do problema do arrendamento rIO lii e (1 a a(1 1 
cola tu os estudos se encontram em lase ha-tante (I an-
tada; 

Coiisidciai.do  que, até àpubLeação da i e d0 Jase', 
cta R furma Agrária, é do Superior interesse (10 puS 'e 
preserve a s tuação de relativa estabildade que SC  
IUCO agrário. 

No uso da faculdade ( onfcr:da Pc! a a] ole:! e (II) 110. 1 

do at tigo 75.0  da ConsVtulãO. o Governo dcci era o  Se-
gulfltC: 

Artigo i.°-_  o Ë proirogado até 'i de julho dc 1982 
o termo dos contratos de arrendamento rural ' de 

r'a a que alude o n.° i cio artigo i. do Decreio-Lc 

n.° a/c de 2 de Junho. 

2. O disposto no  número anterior fluO SI aplica 

eaos ciii que o  arrendatário ou o parceiro expressolueni 
declarar perante a  Comissão Concelhia de Reordenamento 

\gráro da cituação do prédio que não deseja continuar 

a cultivar o terreno, findo o prazo riotnial. 

Art. 2.1  O disposto no artigo anterior não prejiicici 

poss b1 1idade de despejo com justa causa nem a de o arren-

dat ti rio ou pai ceiro, a todo o tempo, fazei c Cfliar o co 

trato. 

Art. 
 '.° 

Este clecieto-lei cmnlr imedatamenie ciii vigol - 

Pedro Pires— João Pereira Si/ei 

?; onitil.çíido ei-n 17 ('e junho dc  

Pu bi 'queeSe. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARI.\ 

PEREIRA. 

Decreto-Lei ii." 

de ii de Julho 

Em Julho de 1979, fol> concedici()  a todos O scivi(lol( .11  

do Estado, às classes inactivas e  p41flSiOrflStas 11111 suple-

mento de vencimentos e pensões, enquanto se não proCc- 

1 à 1 e dão d 1 ibela stlariai da 1' co aão púb ica, o que 
\ert 3:1-se no final d0 

As ,i/õc ciclo iii knaates dci aumento sri anal, que a 
lei 3-101)21 li3o Sofre ,uiic , ILiVi aRe: ,oão : om a le- 

\ -São (II Oil)el). i11,ti)tve1i1ii a  sua icjdfni ia Ii( que 
tios i o5t:unuto se :n)pãa.', de ind 1110(10) que se -c- 

S( 

(lell( ãil( [5 (te (Stiulil;u c11'"rd, [1012 cite: do 
Stt 111,1 tia 1 LIII( a)) páhlica. 

Não S( ()fl1p1cleceitde. noismn a nec essidtide de coo- 
"der iiiii alimento Sniltri,,1, (01111) consequência imed1 ata 

(1>.) ;igi,,vaiiueoto cio USto de ida. o1S1 a clentora que 
estudos, oiiIo (is q Lie estão em curso acarletam, j ulgoli-Se 
0ltVeii 1t e dc'mo;ii a concessão dutri suplentni  

de Vc'i( i11i Oto,s e pc'itsõ: a t(tioS (5) SCl5 i(101cs cio E'[ado. 
às (]iSC5 (101((!1-IS e L pensou stas 

'' os (1 lo oldad u::i'erd;i pela alínea i dc) 
do alt go .° da (otisdtiidão da Repúbica o  (ovrno 
cli-- rei i ' gnililo': 

\rii'-a o --i.8ài autneit:td' ti" nor 1ento, a 
li) de (1 1 de julho. u)s ,nwntoS li >105 (iS sC vidlures 
(l 11 EStado 1)1111 (01)1) 5 D(i)Sd(", (015 1lH( iu:ld [ias C 

(1 0>1) pensionistas. 

a -'o reli hiiii des dos o,;ll,iFadloo Íl):i d' qudi ps e 

j ,, ,i, :o se-do  
triO2 dias 'até .1(1 lii'ic da V r( :11t23(tli f:xad,i no II.'  i . 

iJjui ajustados pai :1 a centena de escudos cmdi,itn-
ilieaO 5111)crior OS velO meu o a ou pe;sõc". que 0111  

'Ido  (la ipliticai) cli io"res-
'0111leJa niultiplo de ooS. 

Ai 1)0 Os d'ilcOq, o eniílig'i (L' cio iii go  1.0  deste (li 
nlon.,1  50(ã)) s:0r1ai)s 00 (0 iefltc alio. pelas (11(10' :- 

011c11des Oi(al11efltuiS (5a' (Ova, serão oíorí 11] 

se uecessái io,  por u a.nsfui-êiicia de clota fies existentes r0 1-
liSs rnb)iols (1: tabela de desp si ordinária Ou fl0i 0110  

liação (lo) cxccdc'ntc,s de cohiii,ra Sobre po ,1(() das 
leI c1títY. 

3 () 1)'5 iilt(')11')111 s rio Estado c s 

de 1clmil1:s1rldio lo', tI P( (111 aiitoriZaci( (O ccci: 
seus sei vidores  uu', iriento nas cotllcllcos cSt2heb (111- 

1014(1 cli[1)10fl)2 

11a/r 11  i'n 1  

('1 Cio 'lljl'i 

('> moio cio etl) 1) (IC dlio de  

11biaiie-'c. 

O) Prcsid > t e  cli iio"o'iblba, ARIS[ii)E5 ]\Ri\ 

I)ecreto 11° 71/8 1 

de 11 de Julho 

Coto, tudo cic'tcrninar IS ionas confinantes com o  Acm o-
1)0 tc) Internacional «Amilcar Cabral) Sujeitas a sei-vidão 

eionáuticas a def-nir o conteúdo concreto desta pariu 
cada tinia, com vista a garantir a segurança e eficênc1 
di utilizarão e funcionamento do referido Aeroporto e 
das instalações de apoio à aviação cvii existentes na 11113 
do Sal e a protecção das pessoas e bens à cupeifície; 

Tendo em conta as resoluções  e recoztiendações -otni - 

nacionais aceites na ordem interna; 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.' da C'otts-

titu"ão, o Governo decreta oseguinte: 
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Artigo 1.0  

licam sujeitos a Sci\ idao ;ieiofldltti 1. 00 cl Inos (!OS 

artigos seguintes, (IS tOflelIO (011 na te' um o Arropoïto 

Internacional o.\iml ar C'c1)ral» da planta anexa 
que baixa aseriioda pelo Ministro dos Transportes e 
Comunicações e  faz pane integrante do pressente dec reto. 

Artigo 2.° 

\ 51 Ci 5L1(('It 1 servidão (0101;1ccllde o Seguintes 

as: 

i. tona i (011 zona de ocupação): a área dc te' reno 
vedada, contígua 'ás pista e instalações aeronáu-
tIcas. 

2. Lona 2 (ou Lo1ia de Prox.in1çã0/iC5c0lagCin): com-
preende os seguintes Sectores: 

a) Scclor 2À: área de terreno delimitada pela 
a>) vertical ile ligula trapezo:- 

dai horizontal, Sinléti ica. em relacão ao pro-
1011galncilto da pi'a 02-2>), cujas bases, a 

mcuioi (:0511. '30(1 metroS 5' .,> itlSiOr  ("101 1 (1(10 

metros distam da sole r;i 20, iCS.C( LIS 

mente, Go metros e 2 300 metros; 
é) Sector 2h: ,31 ea de terreno dcl im jta'd11 peili 

prOjeccão \ ertical (Lo uni:' f glii'a Li apezoiclal 
horizontal. sinalti .i coa idas 00 20 prolori-
2a1000:o do exo da tsia )(7-2'3, (0(10 

ntonor de i8o m tios O a 1fl210r d5 doa 
metros. distam da S0lia 1)7, 'csp) (tiv'1- 

Incute, do fl)CO'Os e i $ço inottüS: 

(3 $C( Lor sC: dica  d0  L(11('iIo (lI mIada oedi 
))'() 05(5» s'rj ic:( dc urna ligLila trapa- 

,ei11:d hoi'iu:it;il. Sim'ti isa em 1 elacão 
'0 nroloiirra tnento  '1>) eixo de p1 ta 02211. 

Cuj5s bases. j, 1005101 CI)II II,  yi (1! 

ma'or com 1 >5:0 in1ros, (15(501 (la ()1CI :1 

02, reSpoct ivarnCnte, (lo SilOtiOS e 2 ),)0 me-

tros; 

(1) Ssa lor 211: áre,t  de Lei 110 00 c(i'i dii ii  a:l;I pia 
proj:'(a55( sertical de urna f'gura tiapezoidai 
hori:ronral, ' 1fl1dLi'ic :1 cru i'cLn L1' tiO plOion' 

gomon Lo da p01:i 07-25. ii as bases, 11 lUCROS 

oin i8o metros e a maior (oni doo 11Ci no. 

distam tia so3cil 20. respoci i s  :Imeo:c, tei 
metros e 1 850 meti'OS; 

e) Sector 2A,: ii :írea d'  
projecção vertical de uma f guia 1' 

1,ori7011tal no P10b0ib0:ifl'ho  

Cujas  bases, a menor d 0  1 o ) ) ))  mcl 005 e a 
maio dc 1 Suo meL, OS, cl:stall! da Soleira 20. 
1'eSpCct asn'.'itt'. a 500 metros e i '3(16>) me-
tros; 

/) Sector 2B1: ,1 Sica de  terreno (l''llflil tada nel a 
projecção crt cal de uma f g01  a ti apczoi(lal 
horizontal 110  prolongamento  da 7002 sil, 
maior de 1 800 metros, distam da soleira 07, 

cujas bases, a menor de 600 metros e a 
respectivamente i Sru metros e 12 o6o me-

tros; 

g) Sector 2C1 : a área de terreno delmitada pela 
projecção vertical de unia f'gura tiapezoidal 
horizontal, no prolongamento da Zona 2C, 
cujas bases, a menor de 1 000 met1.os e a 
maior de 4 800 metros, distam da Sole'ra 02. 
respectivamente, 2 'ioo  metros e 1 r o6n me-
tr;  

Ii) SCctoi- 21): a área dc tdlTeiio deliro taida pela 
projecção vertical de uma figura ti apezolltial 
horizontal, !)o prolonganici'ito da zona 21), 

cu jas bases, i menos 'e 6'00 metros c a 
maior de i Suo metros, (istani da - oleira 25, 

1eSfl('Ctivafl1eitC 1 8'3o i11t' loS 12 udo m( ,  

Zotia '3 (ou Z002 dc transição) 1 5 ái'eas recta,'- 
guiai es de terreno dei inicias por dois segmen-

(os p11 )lelos aos eixos (taS 1)15t5s 02-20 e 07-25 

e SCtis pl'oIongamclitÁ)s, 5s d Stãilei:is para cada 

i:i:lo (leste. ,: :: 1. 1:11 105 dl' 15)> il1Ctt0S e 465 
1151 ilOs 'ra a pista 02-20, 5 mu-tlos e 390 me- 

tros pita a pista 07-25, e Po' ' egmeltos 111)1 mas 

aos mesmos alinhamei-utos à,s diStâllc Is slt' 2 

111Ct!'OS (lii. soleiras 02 e 20 e  1 85)) metros tias 

solei! w; 07 e 25, Tia pai te q ue fluo Scj abrat-

e d1 :I:is inii:is i o 2. 

1 tona  .j (oli loira de superfície horizontal interior): 

.1 arca de terreno (1(1 imitada pela pro jC(  ção ver- 
(ai 1,0 (1111)1, s('ojeir(- un fel ências horizontais 

com centros fl0 CXOS das pistas 0220 e 07-25. 

((as 1-nas sole" as, e i'a!Os de 4005) metros, e pelos 

(eSpecivos sognieuitos (argel: Les. 115 

diu e :ibrangda pelas LO1OIS 1, e e 

.' Zona 
. 

COiiup1'ct'l sie, 1)ofllCa lani't, os Se-

goltites Sectores: 

(1) Sotot 4A: aáica (rialigOLi) ele teilCilo (i1,' 

coni na com a zufla c'o ucspon-icntc 58 

soleiras 20-25 e é delimitada pela lnha qu 

uflc os vcdt'cds iflter101'c das bases maior ,s 

dos trapézios q(ic col(Stituicni os SCOtOl -'s 2 

e 21); 

1) 'ecoai (ii: . :,iya fli(ngLi0U' de terieno que 

((>1)1 O zona i e corri Ii  70112 3 corres-
;is soleiras ou e 07  e é delimitada 

v'1: linha q' Une os vértices irttci'iOrCS 

111 b:ts. s Iflalci-es dos trapézios que cone- 

tIl ('em OS sc('t(fl (5 2:\ e 1h 

) Sector .4C: a área tiangular dc te: Inlo 

confina com a Zona i o rOUt a zona '3  o 01'-

respondente às soleiras 07 e  02 e é delim!_ 
lada pela linha que une os vértices interiores 
.Aias  bases maiores dos trapéz os que coas-
til 11Cm os 'ic( tores 213 C 2C 

(h Sector 11): 2 â1,2 a. (.10 tc: : COO que 

oníina com a Zona 1 e (0111 a ,rOl)a co - 

tciidutc 5 sol2-ia5 ((2 5' 25 e é (clima 
.inI' pCIa Iifll)li que 11(0 :s vértices interiores 
das bases maiores dos trapézios que Cons-

tituem os sectores 2C C 21). 

53. LOlia 5 ((itt zOflI, ,,i, 1'Ol€((SOà rádio conlunca- 

ção) : coflip1ec11t1e os seguinte': Sectoles: 

a) Sector 5A: a área  d,e terreno delimitada, no 
interior de  sector 1C, pela projecção ver-
tical de uma circunferência horizontal de 
1 000 metros  de raio e centro no edificio 
do centro emissor  e pelos Segmentos das 
zonas i e 3 a ela secantes: 

b1 Sector 5B: a área de teieno delimitada, pela 
projecção vertical de duas semicircunferên-
cias horizontais com raios de 1 005) Ii1CtrOS 

e centros nos edifícios do centro receptor e 
da radiosondagcm e pe!a linha cIo Sector 
41) a elas secante. 
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(3. /ona õ: (ou zona da superfície cónica): a área de 
teircim confinante  Com a zona 4 e delimitada 
pela projecção vertical de duas crnicircunfc-
rências horizontais com centros nos eixos  das 

1s[aS (O -5O e 07-2, nas suas soleiras, e  raios 
(te h nou metros e peIO respectivos Segmentos 
tangentes. 

- 

Artigo 3.° 

Ficani sujeitos a servidão geral 05 tCi renos ompecn- 
Jidus nas zonas i, 3 e 5 e nos sectores sA, aB, aC, 21), 

e ii), n.io sendo -permitido cxectitar neles 
quaisquer trabalhos ou actividades, sem licença da Drcc- 

(ii ,\eronáut ica Civil. 

Artigo 4.° 

As 5e5 tanns Zonas e sectores ficam sujeitos a vidão 

particular nos seguintes termos: 

Carecem.  3e liceinça  da Dirccção-Gei ai da Aci o-
náutica Cvii  as construções ou quaisquer ohS-

tácUlos que ultrapassem as  Seguinte. C0t1S: 

(i) Nos SCCLOICS 2A1  e 2C1: cota ; ai jávCi a o O' 

de ()5 IflCt1'o :1 i io mct1-o'1 c a PC 
110 metro a 350 meti os; 

1)) Nos sectores 213 e 2D1 : cota variá\ cl a 23% 
de y5 metros a 350 iiiettos; 

Na zona 4: cota Constante (1e :) mflctlos 

d) Na zona 6: cota varável a % de 95 metros 
a iqr metro:: 

É proibido o  latiçaineiito para o :Lr (lC p,,,,)'  t:s 

OU objectos susceptíveis de pôr cm 1 1 co a 50 

gurança da navegação aérea, i11 luíi.du fogos dc 
artifício e  outros, sem licença  Ja Direção-Ge-
ral do Aeronáutca Civil. 

POIC130 ai ida ser pro;bicias OU condicionadas pela 
Direcção_Gelal da Aeronáutica Civil a COnS-

truções, instalações ou actividades que, embora 
não abrangidas pela restriç ões refei idas mios 
números anteriores, possam ?e1as  suas dimen-
sões, tipo ou natureza pi oduz i reflexões ou 
interferências rádio-eléctricas Suscci:tívcis de 
prejudicar o  adequado funcionamento  e  'rr:i-

Iliação dos sistemas de comufltcicõcs acroii3ii-
ticas e de rádioajudas à navegaç3o aérea, ou 
poci a0 ou  fumos stsceptíveis de alterar 115 C0fl-

diçes de visibil)dade. 

Artigo 5.° 

As 1 CC11çaS icieridas nos 0.1 tigos 0  c . SQl ão o] 
t idas

I- 

ao Director-Geral da Aerooáuti a (3vi1 1itras éi (1') 
.ccretar udo Acimini' trativo do Sal. 

Artigo 6.° 

O Minist  o dos Transportes e Comune:çoe" podei 1 

oidena: e majidar executar a dcu..iolição 011 :titrraão das 

cofltuicde.s cti obtáculos stuados nos tcrlcnos su1C1tos o 
servidão aeronáutica, quando não se cotifoimem com 
preceituado rios a1t'gos 3.0 e 4 0' desde que tal se tome 
necessário para a Segurança ou eficência da titllizliçlo e 

funcionamento do Aeroporto O;, das instalações de apoo 
à navegação aérea. 

Os legítimus proprietário,  das wnstru&ÕC., ou Obs-

tácules demolidos ou alterados terão direito a receber 
unia justa indemnização desde que à data da piubi cação 
d0 presente Diploma, o mesmos já existam ou  tc:iham 

s'do iniciados com a  competente autorização 

Artigo 7.° 

.Aeoitipeléncia ccsiitcriIia mio (lecreto  3 
Ijirccção-(,c'ral (la croiráuttc:i Civil será CXI rcidt pelo 
Director-Cei l d0 Ae1O1.1á1ltlCli Civil que a poderá de- 

2. Fica  dede já (lelco-acl;i no Dclega.io d' (;0V( IIo tio 
c:oicellio do Sal, Sem p1CJi1Í/() (la poss h1id:dc de iS 0(11 

 
- 

(ao e do disposto 110 i: o do artIgo .1: a (onip(léla 
pala conceder as licenças i eferidas tios 11t()-os :' e ---

l1ttis LiflCistC a: 

(1) Cw1tI Li(O'c e giandes lepari& õe, cui el'eIlos 

abrangidos na Lona 3  situados i'o mole: ioi cIo-
tgloinei actos populacionais (lo-de cite a SIlO Cota 

1iij ultiapctsc ho melros: 

/1) (1,o' i ria õc.1 e o- andes repara(õcs lias zonas 4 e 6, 
CX( lo ind0  OS sectores 

. 
li,. 1C 11• 

Artigo 8. 

l):is dcciõe (1() l)ti ci lor-Ger,, 1 da Aeronáutica Civil e 
1115 plolci ido por delegaoo, ilos lcrwos deste  diploma, 
(lhe recurso hierárquico paro o \11 fl!s1r0  (]os Ti alisporres 
e Coniu ii icacões. 

ArIlgu 9•0 

Limi tudo o que liSo es  ca ex prcslim1c.1mte regulado 110 

tcscmuc dcci eto. apI iCO.r-'C iío, rei at.s I1ncfl1e à áuca sujeita 
a servidão aeuoníuti( a, OS dispos: O's do Decreto-Lei 11 

15 987. de 22 de Outubro 1h' lq(i 
. 

ioin ai  ncccssãria 
olantaç'ões. 

Pedro  jOp ' ()S(a/(Io Lopei (/a Si loa Jti fie Cé.a, 
('oiça/tio - [for '/0710 1 ieira . 

Piorrilikido cm--  'o cli.' \ltio (te  

Publique-se. 

O Presidente da Rcpúb1c, ARl., lIDES 3í.\Ri.\ 

PEREIRA. 

Decreto 11.0 75, / 81 
de li de Julho 

Com derunio que a Empresa Nacional de ( omubtisi V 1  '1 

Ei'.. Solicitou a gaiantma cio Estado pala (11110 OpCi 2-

(30 de crê:! tí' flO iU,Oflt ante de 8mi 000 (i0O8, a (Oiul i lir 

110 Banco de Cabo Verde, (lcSt nado cSCgtiiar Os  meios 

no- ess;irlos à coactei 1 / 21 3o dos seus objectivos Vs5fldO 

o :ioseivolv menti) económico e Social d0 Paí; 

Pendo eni Olita () programa (le Investimentos 10 reto-
rida Empresa pata o  ano de mSm; 

No us o. ria Iaoui lade conferido pelo o-ligo 77. (Ia (3oiis-
ti' ção, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1.' li- auior iado. o Ministro da Economia e 
O Fi naimiOS 11 P estai- ao Banco de Cabo Verde garan-

1 a de reembolso de um empréstimo até 8o OUO 001)8 1 

contrair pela Empresa Nacional de  Combutíveis El'. 

Art. .' As cláusulas e (lemas requisitos que forem 
oeordados pala a concessão (1(1 empréstimo mete lido  no 
:IrLigo anterior feam Sujeitos à prévia aprovação cio Mi-
isto-o da Economia e das Finanças. 

Art. 3,0  Se a  enapi esa ben ificiíria do aval não puder 
efectuam, na data do vencimento, no todo ou em parte, 
qtmalquer prc'stactio contratual, comunicá-lo-à ao Ministério 
da tutela e à Secretaria de Estado das Finanças,  com a 
a aintecedência mínima de 45 dias. 
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Art. 4.0 No cavo  de SC confirmar a im1)OSS'bilidade (l( 
pagamento. o Ministro da Economia e das Finanças to-
rnará medidas, através da Secretaria de Estado das Finanças, 
com vista ao Pagamento das prestações vencidas e não 
pagas pela empresa, medante a imposição  de novas cláu-
sulas que o mutuário terá de observar. 

Pedro pires - Os-ealdo Lopes da Silva --

França. 

Promulgado em 17 dc Junho de 1q81. 

Publique- 

se-0 Presidente da Rcpáblica. ARIS [Il)ES MARIA 
PEREIRA. 

I)cc reto ii.° 76/81 

de 11 de Julho 

No uso da faculdade conferida .Cl() artigo 77. (Li Cons-
til e ão, o  Governo decreta o sCgu iiic: 

CAPI fULo 

Orgaiuiiaçio 

SECÇÃO 1 

J)eiioin inação e Funções 

Artigo 1. 

(Denominação e Funções) 

i. E cl i:uio. lia dependência do \iiné'tério da J liStI(ii 
na cidade cia Praa, O Curso de Formacão Judiciária. 

O Curso de Forniação Judiciária, ad ante abreviada-
mente designado por Curso, destina-se à formação pro-
fi..siona1 de Magistrados Judiciais e do Ministério Pó- 

1 i o, Sub-Regionais. 

Complementarmente o Curso poderá desenvolver 
acções de formação 011 de ap(rfei(oauuento (le Oficiais de 

J lis! ica. 

SECÇÃO II 

(Gestão) 

SUB-SECÇÃO 1 

Disposição Geral 

Artigo 2.° 

(Gestão) 

A gestão do Curso é assegurada por um Director e por 
:lm. Conselho Pedagógico. 

SUB-SECÇÃO II 

Director 

Artigo 3.° 

(Nomeação) 

O Director do Curso é nomeado pelo Ministro cia Jus-
tiça. 

Artigo 4.° 

(Competência) 

Compete ao  Director: 

Representar o Curso em todus os actos oficiais; 
Executar e fazer  executar as disposições  legais e 

regulamentares relativas à  organização e funcio-
llam(flto do Curso; 

1)irigh, cordcnar e 1 isca,I /ar s ac 1 i',dadcs for- 

d) \ssinar os (cri 1 i( Id(r, c (1 iplonias; 
e) l)cspachir OS 1eqtl('riliiefltOS que lhe forem diri-

gido.' 

[i Siiluoictci à aprovação ministerial o plano e o re-
latório de actividades; 

L.) (iIiLpl ii o demais que lhe for imposta por lei ou 
egi ii aH CII 10 interno oU determinado Superior- 
niuIitc. 

SVBoSECÇÃO Iii 

Conselho Pedagógico 

Artigo 5.° 

(Constituição) 

ist iticlil 1.) ( nnellio i'cciagógio: 

(1) () 1)1 i((tor do ( 01so: 

é) l)is icagistrados. uni judicial e outro do Miflis-
1 crio Piihl ico. a designar pelo Ministro da jus-
li( a; 

) Dois professores  do,  Curso a  designar peld pessoal 
docente. 

Artigo 6.° 

(Competência) 

( UiIII)ltc ali ( : uscilio PCdIgOgiOi: 

(1) P1 (.j)ar t r o plano (te formação jurídica de base e 
de actividades te('>llco-prátic4s: 

é) Pi cjxorar o plano de estágios; 

e) l'miLir parecer sobre questões respeitantes ao re-
gime de formação e controle de aproveitamento; 

d) Llal)o)ai prpota retal i' as às idóneas 
para ( ouSt itu Ir o corpo docente; 

o') r\ia (sial e classll i( I1 clii colijullto com os docen-
o aploveil arnento rios a l ifilos e proceder à 

tia classificação final: 

f) ;\ pi os II o 1 egnlanlento i nc.rn do Ciji-so 

Artigo 7•0• - 

(Director de estudos e Director de estágios) 

O coo-chio .cdagógieo (lcSigliará dois dos seus mem-
fjlos lj orientarem directamente a execução dos planos 
a que se referem as alíneas Li) e b) cio artigo anterior, 
tomando nessa qualidade respectivamente o nome de di-
rectoi di' (t udos e (l' Director (te  estágios.  

CAPITULO ii 

$CÇÃO 1 

1),,.%pusições Gerais 

Artigo 8.° 

(Requisitos de admissibilidade) 

ia() rcqtiiSitos de admi-sil),lidade no curso: 

(i) Ter o curso geral dos liceus  ou, para a i.&  ma-
tricida, ser funcionário público com categoria 
nao inferior à de 2 °  oficial e boas informa-
(.-ões de serviço; 

b) Ter mais de 23 anus na data do início do curso; 
e) Nunca ter sido condenado por crime desonroso; 
(1) ler 1'econhlc('ida e necessári-1 idoneidade. 
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Artigo 9.9 

(Bolsas de estudos) 

Serão atribuidas bolsas de estudo axs Oiiididatos admi-

tidos que não SC*«,t112 funcionários ou ageli teS do Estado, 
adininisti ativos ou de institUtos púbi ic. 

SECÇÃO II 

Fases 

SUB-SECÇÃO 1 

Disposição Geral 

Artigo 10.1  

(Fases) 

O período de formação compreende as seguintes fases 

succSSivaS: 

(1) Um período de fotmUÇaO jurídica de base; 

á, Ui,,; periodo de actividades, teOrico-prati a 

e) l in periolo de estágio. 

SUB-SECÇÃO 1.1 

Fonnação jurídica de Base 

Artigo,  11.' 

(Formação Jurídica de Base 1 

À fase de lolinação jurídica de base tens iiií( lO Ia 

data d0 C(XTCÇO do curso e comprC tide (lOiS p( nodos. 

sendo o primeiro de meses e o segundo de tu meSes, 

dc diii acão. 

Na formação jurídica de base incluir-Se-ão obrigt-

toniamente as seguintes olatéria.S: 

(1) lustituiçãeS políticas e direito COILSI 1tuci0fla1 

á) Diicitu adn:initrativo; 
() Direito penal; 
(1) Direito processual penal; 

e) Direito civil; 

1) Direito de família e de menores; 
Direito processual civil; 
Direito do trabalho. 

. 
Por proposta do conselho pedagógico. o \t1uistro 

da Justiça pode autorizar que sejam dispensadas ou subs-

tituídas matérias incluídas no número anterior. 

4. Antes do início de cada curso o  Ministro da Justiça 

aprovará por despacho as lnntérias a ministrar n0  pe-

ríodo de formação subsequente assim como o respectivo 

programa, 

Artigo 12.- 

Todas as matérias deve ser ministrada,, ( 0111 Vista d 

completa integração dos alunos na realidade racional. 

Artigo,  13.° 

(Aproveitamento) 

i. Terminado o período de formação jurídica de base, 
proceder-se-á à notação de aproveitamento dos alunos se-

gundo 06 Indices de 1nsuficinte, Suficiente e Bom. 

2. Aqueles que forem notados de Insuficiente serão ex-
cluídos; os restantes transitarão para a fase Seguinte: 

SUB-SECÇÃO 111 

(Actividades teúrico-prátjcas) 

Artigo 14.' 

(Fase de actividades teórico-práticas) 

i. 1' ei lo o :Ipiov('i 1 iiiicnt > a que se refere o artigo an-
teiii II. sei á in;icada a (lata do início do período subse- 

q Oun ti' de 1 idades t eórico-pr;íticas com a  duração de 
(lUis liic'i 

2. Na organizarão das activ idades teóricas incluir-se-ão 

tóri;imcntc as seguintes matérias: 

'1) O! il:Ifl / ii ii) J urliciária; 
Denii iulogia Piofisional: 
N aóí iter.Us (li' Regi' ti) e do Notariado; 

(lc Jurisprudência. 

\. til i' jd,ides teóricas serio complementadas por 
'SI íti,i(u.'. (esi Fi iudi ia1, de contacto,  e observação  

(Is 1 ) II! 

Art i go 15. 

(Re'assáo) 

li' ('  (1K' ai t ivida'les tiorico-pratices ;iiplica-.se, com as 
R( "SSíi ias adapi a( ãos. d ispo°to n n.° do artigo 1 2.'  

no 11101) I 3' 

SUB-SECÇÃO IV 

(Estágio) 

Artigo 16.° 

(Estágio) 

O estagio ( o1flCOt no período subsequente à fase de 

:iitividailes teórico-puátic as e tem a duração de q  att o 

IlISSeS. 

Artigo 17.' 

(Conteúdo) 

i . Os cstagcis 'ca lizarn-sc junto dos Tribunais Ju.di- 

OI. sob a (li ecção de uns magistrado judicial Ou do 
M i nist ério li'ild ICO. 

2. O' estagiários coadinvans OS resigistrados encarrega-

dos 11, rcspcct is o estágio. na Sua actividade e sob a  r-
11U15)hl idades dcstes. 

Aitigo 18.0 

(Aproveitamento) 

Lindo o eSlígio, procede-se á aflotacão cio aproveita-

Incuto (105 estagiários, noS termos e com os efeitos esta-
helai dos no artigo 13.0. 

SUB-SECÇÃO V 

(Classificação final e colocação) 

A.rti'go 19.0 

(Classificação Final) 

A lassilic:içáo final dos alunos do Curso [ar-se-à me-

diante av.iliaçiío global, que terá em conta 05  níveis de 

;:.proveitamcnto obtidos durante as fases sucessivas do p& 

iíodo de formação. 
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Artigo 20.° 

(Colocação) 

i. 1 errninado o Curso com aproveitamento, os estagiá-
rios são colocados coUO magistrados Sub-Regionais cm 
regime de cfecti idade. CoflSoaiitC as vagas existentes. 

2. No preeno hinciito das vaga.'. serão tidas particulil-
mente Clii. cosita as neces-sidades de SCV( o e a classifica-
ão íiilal 01)1 d no Curso. 

SECÇÃO V 

Docência 

Artigo 21. 

(Pessoal docente) 

i. AS attividade lectivas e foiiii.ii is as d0 Curso sa4 
ministi ada.s por magistrados ju(licsiis e do Min istério 11 u-
1)11(0 e por licenciados em direito de reconhecida compe-
tênca e idoneidade. 

2 A noifliea(ão dos docentes (oniputo' a• Mostro da 
jtlstiçl. 

O director, 01151(1) o roflselho pedagógico,-,>ode cOfl-
id.ar  personalidadrs para proferireni conferências, d ri-

girem Colóquios ou participarem noutra actividades for-
inativa5 de ( :u aotci avulso. 

A.rttgo 22. 

(Gratificações) 

Por despacho conjunto dos Ministros da Justiça e da 
Economia e daN Finanças, será fixado o regime de gra-
iili(açõoS a  aril)uir aos docentes e  formadores do Curso. 

CAPITULO III 

l)is1)osições finais 

Artigo 23.' 

(Actividldes aracurriculares) 

O Curo levará a efeito Sessões de estudo, colóquios e 
otjtta.s actividades destinadas a assegurar a informação, a 
.ictualizacão e (5 awrfeiço'mmento dos cursistas,  é a propor-
cionar-lhes um adequado col ihecunento dos problemas 
1 aclonaI. 

Artigo 24.° 

(Comissão Organizadora) 

1. O director do Curso deve ser nomeado no pra de 
Lrimt;i dias, contido da data da entrada em vigôr deste 
diploma. 

. No mesmo prazo. o Ministro da justiça designará 
(luis Tfl.agistl ados, 11111 J (101icial e outro do Min istério Público, 
para mnbros do conselho pedagógico, que, juntamente 
com director e auxiliados por um. funcionário de justiça, 
:ntegrar a Comis: ao Organizadora do Curso. 

Artigo 25. 

(Competênda da Comissão Organizadora) 

A Comissão O'rganizadora fica incumbida da elaboração 
de uni rojctto de regulamento interno  bem como da 
prática de todos es actos necessários i preparação e  boa 
arganização do curso. 

Artigo 26.' 

(Regime especiais de formação) 

i. Haverá um regime especial de formação para os 
actuais magistrados Sul)-Regionais a quem se assegura 
o iligrSo no curso, precidido de inscTição.  

2. O 1cginc cjxcia1 referido no número antecedente 
dcíiiiido ni (leSpaho do Ministro da Justiça. 

Artigo 27.° 

CENFA) 

O (.l."..\ })i("t ai ii ao CL11SO todo (1 apoio necessário, 
nos Ii itt 11 es (las SI 1 possibilidades, garantindo-lhe nomea- 
d o sers iços burocráticos e administrativos. 

Artigo 28. 

(Providéncias orÇamentais) 

1. 0 (.ovcino  adoptará a8 providências orçamentais 
iiocs.ui ijs C\(uÇã() deste d:ploma. 

2. Os cucai gos resitlta11t do presente diploma no 
:110) (oriente serão Suportados por dotações inscritas ou 
a I11M(IC\ r III) 01( ahflento do Ministério da  Justiça. 

Artigo 2ft 

O Ministro da Justiça regulamentará por portaria o 
presente diploma, e designadamente quanto ao processo 
de i(IlflOSã() (105 (dfldiddtO5 e ao funcionamento do curso. 

P,-dr) Pires - José .4raí10 - David Hopffer Almada. 

l'ioiiiiilgido sm 17 de Junho de 1981. 

'IthI iq ii('-SC. 

() I'I rsidcntc .(!i RI'l)Lí)!:c;I RJSf[DF' MARIA PE- 
RI'IR.\. 

l)eclet() n.• 77/81 

de 11 de Julho 

loriauioSC necessário introduzji alterações nos qua-
dros do pessoal do Min'strio 4 E4ucação e Cultura; 

No uso da faculdade conferida pelo a.rtigo 
'.° 

da Cons-
tituição, o Gowirno decreta o seguinte: 

Artigo único. Nos quadroB do pc150a1 do Ministério da 
Educação e Cultura aprovados pelos Decretos fl°' 79/77, 
de 2o de Agosto e 121/79, de 15 de Dezembro, são acres-
(dos os seguintes lugares: 

Gabinete de Estudos: 

2 Técnicos profissionais do 1.° nível .........1, J, L 
2 Técnicos profissionais do 2.0 nível ... ... ... K, L, N 
1 Técnico auxiliar ... ... ... ... ... ... ... M.,N,Q,S 

Secretaria-Geral: 

1 Técnico superior ... ... ... ... ... ... ... C, D, E 
1 Director ... ... ... ... ... ... ... ... ... F, E, C 
1 Primeiro oficial ... ... ... ... ... ... ... L 
1 Aspirante ... ... ... ... ... ... ... ... ... s 
1 Escriturário-dactilógrafo ... ... ... ... ... (, S, T 

Departamencnto de Educação Extra U- 

lar: 

2 Técnicos profissionais do 1.0  nível .........1, J, L 

Departamento de Acção Social Escolar: 

1 Técnico piofissofla] do 2.° nível ... ... ... K, L, N 
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Departamento do Ensino Primário: 1'(dr()  J"i'e Osvaldo Lopes da Silva —Irencu Goifle.. 

10 Guardas nocturnos ... ... ... ... ..... x lroniulgado Cm 27 de Ju.nho de i98i. 
10 Serventes ... ... ... ... ... ... ... ... ... x Publique-se. 

Escola Preparatória de Santa Catarina :  O Presidente da Repúbl'ca, ARISTEDES MARIA 

2 Contínuos ... ... ... ... ... ... ... ... . 0 PEREIRA. 

2 Sei-ventes ... ... ... ... ... ... ... ... . x 
Mapa a que se refere o artigo 1.1  do Decreto n.° 78/81, 

Escola do Magistério Primário da Praia: de 11 de Julho 

2 Professores de Didúctiça (3» nível) ... ... ... i MAPA 1 

Escola do Magistério Primário do Mindelo: Gabinete do Ministro 
. 

1. Minstro, 
2 Professores de Didáctica (3. nível) 1 Pessotl crigente: 

Curso de Formação de Professores do  en- 1 Inspector geral B 
sino Secundário: 

Quadro especial: 
1 Director ............................ 1 Assessor 
1 Terceiro oficial ... ... ... ... ... ... ... Q 1 Chefe de gabinete ... ... ... ... ...  ... ... G 
1 Aspirante ... ... ... ... ... ... ... ... ... S i Secretário de Ministro ... ... ... ...  ......J 
1 Escriturário-dactilógrafo ... ... ... ... ... T 
2 Contínuos ... ... ... ... ... ... ... ... u Pessoal admInistrativo: 

1 Servente . . . . . 
1 Segundo Oficial ... ... ... ... ... ...  ... ... N 

1 Terceiro oficial .....................Q 
Pessoal docente: 1 Aspirante . . O S 

4 Professores do 5.0 nível ... ... ... ... ...C, D. E Pessoal auxiliar: 

Direcção Regional de Educação e Cultura: 1 RecepclOiiista .......................S 

1 Chefe de Departamento ...............II 
1 Auxiliar de admnis1ração ..............R 

1 Lscrtura':o-aacti1ogi':i10 cc 1 
Direcção-Geral da Cultura: 1 Condutor-auto de ligeiros  de 1,' classe Q 

1 Técnico Superior ......... ... ... ... ... (', D. E 1 Contínuo ... ... ... ... ...............0 

2 Serventes de 2. classe X 
Pedro Pires-José Eduardo Araújo-Osvaldo Lopes 

da Silva. MAPA II 

Promulgado em 30 de  Maio de i oS i. Gabinete de Estudos, Planeamento e Cooperação 

Publique--se. Pessoal dirigente: 

O Presidente da República, ARIS1'IDES \I:\Rl.\ 1 Director ... ... ...... ... ... ...  ... ... C 

PEREIRA. Pessoal administrativo: 

1 Terceiro oficial ... ... ... ... ............Q 

Pessoal auxiliar: 
Decreto 11.0  78 /81 

1 Escriturário-dactilógrafo de 2.° classe ...... 
de 11 de Julho 

Torrtaiv.lo-e necessário proceder à liarmoili,.a( o (108 MAPA 111 

quadros de 'pessoal dos serviços que integram o Minis- Secretaria-Geral 
tério da Saúde e Assuntos Sociais com as medidas legis-  
lativas estabelecidas jlo Decreto-Lei li.' i 'a / . lc 

Pessoal dirigenve: 

de Dezembro. 1 Secretário-geral ... ... ... ... ... ...  ... ... A 

No uso da taculciade conferida pelo ;Llilgo 77. da Loio- 
Pessoal administrativo: 

tituição o Governo decreta o segu iate: 1 Director ... ... ... ... ... ... ... ...  ... ... C. E. F 

1 Chefe departamento ...............  ... Ii 
Artigo 1.0 Os quadros de  pessoal dos sCi VJ(o5 que iiile- 2 Primeiros ofic ais ... ... ... ... ...  ... ...L 

gram o Ministério da Saúde e Assuntos Sociais pass0iiii a 1 Segundo oficial ... ... ... ... ............N 
ser os constantes dos mapas aneXOS ao presente decreto. 4 Terceiros oficiais ... ... ... ... ...  ... ...Q 

Art. 2— 1. O pessoal em exercí(io transita, "a  mesma  
1 Asprante ...........................S 

situação e categoria, para os correspondentes lugares do Pessoal au.xiliiar: 

novo quadro, independentemente de qJaisquci tOrmUli- 3 Escriturários-daetilógrofOs de 2.1  classe T 

d.ades incluindo «visto» e ((pc. 1 Servente de 2.° classe ... ... ... ...  ... ... X 

2. O Ministro da Saúde e Asujnos Sociais, mediante 
despacho, desgnará o pessoal que transita na mesma MAPA IV 

tuaÇão e categoria pala o quadro de pessoal da Secretaria- Direcção-Geral de Saúde 
Geral. Pessoal dirigente: 

Art. 3.0 Os lugares constantes. d05 mapas anexos serão i Director-geral ... ... ... ... ... ...  ... ... B 
dotados à medida que as disponibilidades finam eiras (1 Pessoal técnico: 
permitirem. 35 Técnicos superiores ... ... ... ... ...  ... ... C, D, E 

At. 4.0 o presente decreto entra cm vigor e pi odiii. 2 Técnicos pro'f gsiolaa.s do 1.0  nível Principais 

efeitos a partir de i de Janeiro de 1981. (enf. chefe) ... ... ... ... ... ...  ... ... H 
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210 Técnicos prcT ssioiia.s do l. nível (enfermeiros) 
2 Técnicos prof S1ona.s do 1. nível (ajud. ra-

diologia) ........................... 

2 Técnicos prof ss'oCa.s do 2. nível (prep.  lab.) 
20 Técnicos prcssiona.s do 2. nível (prep. labo- 

ratório) ........................... 
1 Técnico auxiliar principal (aux entomooga'). 
1 Técnico auxiliar principal (instrumentista) 
5 Técnicos auxiliares (aux. de enfermagem.) 
3 Técnicos auxiliares (aux. de nuriciOnista) 
5 Técnicos auxiliares (aux de enomooga 

14 Técnicos auxiliares (aux. de radiologia)... ... 
2 Técnicos auxiliares (aux de oftaimolog a) 

Pessoal Administrativo: 

1 Director do Hospital Central 
1 Director regional ... ................. 

1 Chefe de secção ........................ 
2 Chefes de secretaria ..................... 
3 Primeiros ofic.as 
3 Segundos ofic.a s 
5 Terceiros ofic.as 
2 Aspirantes ........................... 

Pessoal auxiliar: 

1 Auxil ar principal (intérprete) ............ 
6 Auxiliares de administração ............... 
2 Encarregadas de rouparia de 2' classe ...... 
4 Condutores-auto de ligeiros de 2.' classe ...... 

15 Condutores-auto de ligeiros de 3.' classe ...... 
20 Escriturários-dactilógrafos de 2.1  classe ...... 
1 Conrínuo de 2.' classe .............. 
6 Cozinheiros de 1." classe 

18 Microscopistas ........................ 
85 Agentes sanitários ..................... 

150 Serventes de 1.' classe .................. 
21 Lavadeiras de 1.' classe 
3 Porteiros 

Pessoal operário qualificado: 

4 Electricista de 2.' classe 
2 Mecânico de 2..' classe .................. 
1 Mecânico de 3.' classe ........ 

Pessoal operário semi-qualificado: 

1 Carpinteiro de 2.' classe 
1 Canalizador de 3.' classe 

Pessoal operário não qualificado auxi- 
liar: 

1 Aprendia de 3' classe .................. 
2 Auxiliares de costura .................. 

Pessoal docente do l.0 nível: 

2 Monitores de infância .................. 

Pessoal docente do 3.0  nível de 1.' classe: 

2 monitores de Escola de enfermagem (contrato) 

Pessoal de prevenção, f realização e ins-
pecção: 

2 Guardas de Saúde de 1.' classe ............ 

Pessoal contratado: 

3 Técnicos superiores..................... 
4 Técnicos prof. do 1.' nível de 2.' classe (enf. 

religiosas) ........................... 

MAPA  

Direcção-Geral d4e Farmácia 
Pessoal dirigente: 

1 Director-Geral ........................ 

Pessoal Técnico: 

12 Técnicos superiores ... ... ... ... ... ... ...C, D, E 
10  15 Técnicos profissionais do 1.0 nível (aiud far- 

.1 mácia..............................1, J, L 
1 Técnico profiss:onal do 2.0 nível ... ... ...  K, L. N 

K, L. N 3 Técnico auxíliar (Téc. de prod. medicamen- 
L tos) ... ... ... ... ... ... ... ... ...  M.N,Q 
L 6 Técnicos au.xliares (aux. lab e farmácia) M, N, Q 

M, N. Q Pessoal aclmrinistrativo: M.N.Q 
1 Director Regional ... ... ... ... ... ... ...  C M

' 
 N Q 

M N 1 Primeiro Oficial ... ... ... ... ... ... ...  L 

T,l N Q 1 Segundo oficial ... ... ... ... ... ... ...  N 
2 Terceiros oficiais ... ... ... ... ... ... ...  Q 
2 Aspirantes ... ... ... ... ... ... ... ... ...  S 

C Pessoal auxiliar. 

C4 Auxiliares de administração ... ... ... ...  R 
(1 Escrtturáriosdact:iógrafo de 2.' classe T 
1 Condutor-auto de ligeiros de 3.' classe S 

L 7 Amanuenses ... ... ... ... ... ... ... ...  v 
N 10 Serventes de 2.' classe ... ... ... ... ...  X 
Q  

e 
MAPA VI 

Dir'cção-Geral dos Assuntos Sociais 
P 
E. Pessoal dirigente: 

S i Director ... ... ... ... ... ... ... ... ...  E 
E. Técnicos: 

U 20 Técnicos (assistentes sociais) ... ... ... ...  E, F, G 
10 Técnicos iroqiss'onais do 1.9  nível (aux so- 

u ...........................1, J, L 
28 Técnicos au.,dliares (animadores sociais ...M, N, Q 

v Docentes do 1.0 nível: 

V 1 Educador de infância de 2.' classe ... ... ...  L 
V 4 Monitores de infâpcia ... ... ... ... ... ...  Q 
T Pessoal Administrativo: 

1 Primeiro oficial ... ... ... ... ... ... ...  L 
1 Segundo oficial ... ... ... ... ... ... ...  N 

M 3 Terceiros oficiais -................... Q M 2 Aspirante ... ... ... ... ... ... ... ... ...  S 
N 

Pessoal auxiliar: 

4 Auxiliares de educador de infância......... 
N 11 Escriturários-dactilógrafos de 2.' classe T 
Q 1 Condutor-auto de ligeiro de 2.' classe R 

9 Condutores-auto de ligeiros de 3.1  classe S 
2 Cozinheiros de 2.' classe ... ... ... ... ...  V 

x 13 Serventes de 2.' classe ... ... ... ... ... ...  X 

T 
O Mirnistio da Saúde e Assuntoe Sociais, Irei-teu Gomes. 

Q 
--0§0-- 

GABINETE  DO PRIMEIRO MJNIS1RO 

Portaria fl.°  56/81 

T de 11 de Julho 

C D E Considerando que Abel Lopes Rodrigues, escriturário- 
-dactilógrafo de 2.' classe do quadro de pe*soal do Jornal 
«Voz di Povo», frequentou no estrangeiro, com bom apro- 
veitamento, um curso intensivo de técnicas de arquivo e 
documentação no domínio da comunicação social; 

Considerando que o mesmo vem desempenhando com 
competência profissiqrial as taretíjas de, que foi incumbido 
no âmbito da Secção de Arquivos e Documentação do 

B Jornal «Voz di Povo»; 
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Usando da !aciildadc conferida pelo artigo 47.°  do De- 
(-reto-Lei o .o l.> 2 / 79,  de 1 (Ir Dc,.cm bio, 

M anda. o Governo da Rei'ibi ica de (a1)o \'ci dc, pulo 
Primeiro Mi nistro o seguinte: 

Abel Lopes Rodrigues, escriturário-dactilógrafo de 2. 

rIase do quadro de pessoal do Jornal \oz di Povo)), 

mandado integrar na carreira de técnico auxiliar, na ca-
tegoria de tcfliCo auxiliar de ,3 .' classe, indo ocupar um 
dos lugíci es rirdes pelo Decreto no 1 /Si de 1 i de 1:e_ 

verciro. 

Fica exonerado, a partir  ria data da posse. do ( ai go te 

cscriturário-daciilágrafo de 2.' classe. 

Gabinete do Priinciio \'íiiiistro, 1 de Julho de i q8 1 

--0 Primeiro \i i lustro, Pedro Pires. 

Pui tal Id 11; 57/81 

de 11 de Julho 

formuii.do-se necessário procedci .i disti il,uiáo ele al-
Velija.,globais atribuídas à 1)1uec .10 cio 1 1 a haiti)) 

pelo orçaiiiento correflte ano; 

Sob pr01)ostd 1ii l)ilCC(it() do 1 r,ll)lilh. e oivida piês la-

mente a 1i1 cc' 50-%Ci'.l! dc 1'LiIai :t» e 11.) a!)) i',) (II)  

ligo 41." d0 l)CCIeto fl.° 17 $81 de i i dc J:uieiio ale iq»o: 

Manda o (U\ 1.0110 da R.?bica de ( bo Verde, pulo 

Pi imeiro Mio istro o seguinte: 

Artigo i .` As verbas globais ,ih ixo iuidcasl:.s (1:1 

iii ccção do Trabalho, Sã)) diu ri huid is da sugo 1011 ! 0cm a: 

Cap:tulo 6.", artigo 62.", ri." 2 — Consumos cc 

sec:'etatia: 

Dota';ão orçamenta) 60 l0í00 

Dedução de 10% 6 (00$) ) ))  

54 000O0 

Sede dos °C1VOS-PF iL  ai ............ 29 000$00 

DeegaÇão de S. Vicenle ... ... ... ... l 900$01) 

CE,pitulo 6.1, artigo 63° -- Conservação e apro-

veitamento de Pc Os: 

Dotação orçamental 24 000$00 

Dedução de 10% 2 400$00 

21 600$00 

Sede dos Serviços-Praia ............15 600$00 

DeJ:egaçüo de S. Vicente... .........6 200$)))) 

Capítulo 6.0. artigo 64.° n.° 1 — Enearços pró-

prios das instalações: 

Dotação orçamenta) 16 000$))) 

Dedução de 10% 1 600$00 

14 400$00 

Sede dos Serviços-Praia ............9 400$00 

Degação de S. Vicente ... ... ... ... 5 000$00 

Cap tulo 6.". artigo 64 1, n.° 3 tiomunicaçães: 

Dotação orçamental 32 000$00 

Dedução de 10% 3 200$00 

28 8001$00 
Sede dos Serviços-Praia ............ 21 800$00 

Dei)egeção de S. Vicente ... ... ... ... 7 000$00 

Art. 2.°  À Repartição de Finanças do concelho de 
S. Vicente fica autorizada a proceder à liquidação pro-
visória e pagamento das dcspesas que forem efectuadas 
Cm Conta das serba,s atribuídas,  mediante a apresentação 

(luis ( culpei entes usLilic;ttivoS pela Drlega(ão da Dlrecâo 
1 i ,iliailio (1)111 sede na citada ilha. 

;.)ldilctl' do P1 11(1db \l ia SI) 0, 1(5 de Jiuiiho de 1981. 

() l'iiflfti) \1n,tii, Pedro J'ires. 

Secretaria-Geral do Governo 

Rectificação 

l'oi 11.1 i,ll'.I() 111e\.11.LO 110 Boletim Ofu IO! ii. 25 (Ir 20 

(,­ rcltifi( 1 Sc O  seguinte: 

ii.' Si, na ua (e nt odutí- 

1.1. 
.° 

pai ..,':a o, 2.°  período, onde se 1: 
es, titulam es' iva Su cita, como ili' testo é 

ei. aos valores gerais dominantes dl) (01)" 

i)es e-se E 

ccíuij de 1CS10 e 

lu:l1.))i a i. :105 5 loFs gerais dominantes li,) Co))-

1)11))) normativo a  que pie: tei'cia'. 

\o l)euctc-1,ci 1 ,
0 _ O  Si, no Títui III. C- 

Pilo li. :s: 1 igl) 5h.'' onde se lê: 
Se a!Cgri :t manifesta iTp 01)11)0)- 

dite cim nii5eS ienm pro)'ndn jilio' 

devI-a' leu 

excepto se 'e :hleg' r:lflei0)C"ta 1fliDroI)ai) 

liclade dos conjugcs terem pi ornado o 

No Decreto-Lei o. 33/81, o /1)110 tD. 

tido 111. citigo (ii. i, '!' onde si,  lê: 

.\iitoi izá-los a pratICar os 0.1 les (!0e 1)1, ) dele)-

tu t;e,ão (l,t lei ,de1)cndente do ('OflSCfl 10) '11)0 do 

po1s 

iie,c'-sc lei 

'\lii0 iz:t-IOS .1 piatirai' osa: tos que 1' cti'ic't- 
mil) au/lI> da lei (lependens cli> ColiSeu): rn 1') (lOS 

no atign lo, 

()lide se se lê' 

'a Consti tu ir. organizar, conservar e inventariar 

tOS eiiie não sejam da corn)c1&ncia específica 
sdurpre acttialii.tido o respectivo cadastro)). 

(lese—Se lei: 

sConstituii', olgililizar, conservar e inventariar 

torto o património do Ministério, mantendo sem-
111 tu:)t Lado O respectivo cadastro 

No mapa da diSli ibunão de verbis da Portaria 
li.0 19 'Si, onde se 15: 
,Conserv,lcão e aproveitamento de  ben (t 2.1)) 
deve-se leio 
Conservaão e rploveitarnento de  bcn: (41)). 

onde 

'(llfld ;irger próprios das inSialoçõeS (42.2))) 

deve-se ler: 

Encargos pi piios das 1flS'.0dações (42.1)5 

No ma da Declaracão de transfeiência de vetO,1  
relatis a a) Município do Sal, falta acrescentai 

(lo 000Soos relativo ao artigo 7.0 eOlUr0) de .flu-

laão. 

8ec1 daria C;ci ai do Governo,
' de J iilho de 1 c8 i 

-  O "'c,ietário-GeFal, João (le Deus Maxmrniari°. 



B()l.ETIM OFICIAL 1)A REPÚBLICA 1W (\B() VERDE— i  DE JULHO DE i8i 387 

IN1STËRI() DA ECONOMIA 
E DAS FINANÇAS 

Despacho 

Tornando-se lreccssári() Cfe( tl)ai 11111 ()oflt.V0lc cstaiíst co 
que permita detetaninar com rigol se o período exper ik-

mental do dcfcso estabelecido para a pcS(a da lagosta 
(Diploma Legislativo 11. 10/72) corresponde electivi-mc0t' 

a uma necessidade biológica dc ( onservacão da espécié: 

Tendo sido criado na DirccçãoGera4 das Pcseas um sei - 

iço de biologia e estatística capai de analizar cxperiófl-
c as dessa natureza; 

Detcrntno: 

i. Que um navio 1 agosiciro nacional seja auto! iado a 
praticar a pesca da lagosta durante os rnescS d0  Julho. 
Agosto e Setembro do corrente alio, Sol) a d1re(ço da 

INTERBASE, E.P. 

2. Que a identificação  do referido flLV:0 dcvcr se 

vinenjcnte comunicada pela IN- ER RASE. E.P. às autori-
dades eicarrcgadas cia  fi .alizacão do tlflprlmclllo dos 

plomas que regulam a actividade da pesca. 

. Que a produção resultante de68,  campailba (XjC-

mcii tal eja onocl ml /atia pela 1 NTIçRBASE, E.P. 

.. Que não sejam aplicadas a( S,-,c riav o, durante O 

íodo em questão as disposições cio Diploma Lcg slativ 

fl.°  10 72, de 26 de Junho de 1972. 

Mm; stdrio da Economia,  e (Ias Finanças, de julho cl 
— O Ministro, Osvaldo Lopes da Silva. 

\1lNISiI:R1O 1)0 iNl'ERIOR. 

Portaria fl. )8/81 

de 11 de Julho 

rcuiiio ordinária do dia 8 de junho do corrente 
ano, deliberou o Município da Praia contrair no Banco 
de Cabo Verde uni empréstimo de 000 000$ dos' inado 

conclusão de Ii moradias em cxsnStr1I5o na Teria 
1ranc:' 

Verificando-se Sei de iod.a a vailtageul habilitar o 
irici ido Município com os meios fipanceiros neceá110S 

à execução daquel e empreendimento: 

Cum.pi idas aS formalidades legais aplicáveis; 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
\i ifl jSLr() do ln temiol: 

Artigo 1.0  É. concedida autoriLação ao Município da 
I'rai a para (outra ir no B21iCO d Cabo Verde um em-
prástiflo na importálicia de 000000$ destinado à con-
cl u'ão (li' 16 moradias em construção na Terra Branca. 

,-\rt. Paia liquidação total do encargo relendo tio 

ei tigo .ciitcrioi . fica o Município da Praia obrigado a 
ci na tabelo de (lespcsaS do seu orçamento a verba 

I1ccSessaria à amori1zaça0 cio cmt;).i mutuado e pagamento 
dos juro' acordado°. 

Gabinete do Ministro do Interior, i  de Julho de I .  
() 3101slro, Júlio (é1nr /' (a vllio. 

Portaria n.° 59 / 81 
de 11 de Julho 

O \Íunicípw d0 Sal pretende realizar pagaaiento de en-
cargos contraídos no ano pasado, pelo que o seu Con-
selho Deliberativo na reunião ordinária de 14 Maio do 
ano em curso, deliberou a abertura de um crédito especial 
no montante d0 300000$. 

Ao abrigo do dispostos, nos artigos e 36: do Dc- 
Ciet() 11.°  47/80, de 2 de Julho; 

\Iaiida <> Governo da Roúhlica de Cabo Verde, pelo 

\linistio do Interior: 
Artigo i ., É. homologada a deliberação tomada por una-

nicnidade jvelo Conselho Deliberativo do Sal na sua reu-
iiiíio ordinária cio (lia i.1 de Maio do corrente ano, que 
al)ie um crédito especial de 300000$ destinado a inscre-
ver a seguinte rubrica em adicional à tabela de despesas 
111> (ii (1iilCil to igente: 
Capítulo 5.1-Despesas, comuns: 

Artigo 27°-A -Despesas de anos económicos 
findos ...........................300 000$00 

Ant. 2.°  Para compensação do a-édito dusignado no ar- 
tIgo miflicriOl e  efectuada aa, seguinte alteração ao orçamento 
municipal representativa do excesso de cobrança sobre 
mi Segil inte revoão: 
Capítulo 8.° Outras receitas correntes: 

Artigo 461 —Serviços gerais ............ 300000$00 
G:ihiiictc do \íunistro cio Interior, 1  de Julho de 1981 

- O '\II!HSt1i), JT4!!) César de Carvalho. 

MINISTÉRIO DA HABITAÇÃO 
E OBRAS PÚBLICAS 

Do 
i)esigln> o .i oh o de .' claas-, lmlngoihciio Dano1 Ra-

lil))S (lOS 1,'e;5para, nos termos do artigo 6° e  seguintes 
do É'-tatin o do Funcionalismo exercer, por substituição 

lonçêx's de Director Regional das Obras Públicas de 
ILr1avctu, com diicito às remunerações previstas para 
o cargo, de ma ord com o disposto no artigo 6.° cio Dc- 
ci to-Lci a. 1 de 31 de Dezembro e com efeitos 
eci)'oatio'; a i de Abril de ig8i, data om que assumiu 

mi ciiccç/io desse departamento, pela pacaagc.a,_ d0 enge-
nheiro Lucas Evangelista Sainto6 t situação de licença li-

Ii) inda. 
O encargo tcnl cabimento na dotaçãc a0  capítulo 4.° 

artigo 28.0  d0  orçamento ordinánie do Ministcro cia Fia-
I,itas ilo e Obras Públicas - Direca. )-m,eral das Obras 
1> úhl íeis. 

Miii 3SL'rio (ia Habitação e Obras Públicas, 2) de J anho 
d e  uSi. O Ministro, Tifo Riinos. 

GABINETE DO PRIMEIRO MINIS i'R( 

Direcc.ao-Geiai cia Funço Pública  

Despachos do Camarada Primeiro Ministro: 
De 28 de Abril de 1981: 

José Tavares Gomes, contratado paca, nos termos do artigo 
45° do Estatulo do Funcionalismo, exercer o cargo de 
Jorna1s;i de 2° classe da Direcção do Jornal «Voz di 
Povo>,. 
A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 3 1, artigo 4." Co orçamento vigente do Jornal «Voz di 
Povo», 

(Vsado pelo Triuna1 Admmiflitrativo e de Contas 
em 10 de Junho de 1981). 

De 25 de Maio de 1981: 
Li1ia Pereira Brazão Carvalho, escriturária-dactilógrafa de 

2 1  classe, provisrio, dOs Servhos Regionais do Minis-
tério do Desenvolvimento Rural -transferida, nos ter-
mos do Decreto •n.° 14/77, para o Instituto Nacional de 
Investigação Tecnológica, na mesma situação e categoria. 
O encargo resultante pertence à verba inscrita no orça- 

mento do Gabinete dc Primeiro Ministro vigente, correspon-
deilite ao subsidio de 5 000 0M$  atribuído ao INIT. 

(Anotado pelo Tribunal Adniixi sbativo e de Contas, 
em 8 de Julho de 1981). 
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De 1 de JI.t'ho: 
Leandro Alves de Barros Semedo, servente de 1.1  classe 

da Direcção-Geral de Saúde desligado de serviço, para 
efeitos de aposentação, por ter sido julgado incapaz de 
todo o serviço, conforme parecer da Junta de 
Saúde de Sotavenlo, eniJdo em sessão de 23 de Abri! 
de 1981, homologado por despacho do Camarada Miii stro 
da Saúde e Assuntos Sociais (te 5 de  Junho do nwsrno 
ano, devendo ser abonado de pensão provisória anual 
de 41 070$00,  sujeita à rectificação, calculada de harmo-
nia com o n.° 1, do artigo 6." do Decreto n,° 52 79, cor-
respondente a 37 anos de serviço prestado à Adminis-
tração Colonial Portuguesa e ao Estado de Cabo Verde, 
incluindo o aumento de 1/5, nos leTI11Oa do artigo 435." 
do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimeNto na dota-

ç'o do capitulo 17.0, artigo 143,0  do orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 

em 3 de Julho de 1931). 

De 12 de Junho de 1981: 
Filomena Monteiro Andrade Correia, contratada para, nos 

termos do artigo 45.1  do Estatuto do Funcionalismo, exer-
cer o cargo de escriturária-dactilógrafa de l.° classe, da 
Direcção do Jornal ((Voz di Povo». 
A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-

tulo 3:1, artigo 3° do orçamento vigente do Jornal «Voz di 
Povo», 

Visado peio Tribunal Admin istrativo e de Contas, 
em 11 de Julho de 1981). 

Despacho do Camarada Ministro da Defesa Nacional: 
De 27 de Fevereiro de 1981: 

Cecília Padroeira Antunes Gomes, 2.° oficial, provisória, da 
Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacional 
nomeado definitivamente no referido cargo, nos termos 
do artigo 27» do Estatuto do Funcionalismo. 

Isabel Maria Siemedo Bento Aguiar, telefonista, provisória, 
da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacional - 
nomeada definitivamente no referido cargo, nos termos 
do artigo 27.° do Estatuto do Funcionalismo. 

Maria Antónia Barbosa Fernanides Oliveira Lima, tesO'JreI'a 
de 2.-' classe, provisória, da Secretaria-Geral do Minis-
tério a Defesa Nacional -nomeada definitivamente no 
referido cargo, nos termos do artigo 27» do Estatuto do 
Funcionalismo. 

Bernardino Monteiro Varela e Maria de Lourdes Sena Cas-
tro, 3.1  oficias, provisórios, da Secretaria-Geral do Mi-

nistério da Dfesa Nacional -nomeados definitivamente 

no referido cargo, nos termos do artigo 27.0  do Esta-

tuto do Fiiri.cionalismo. 
As despesas têm cabimento na dotação inscrita do capi-

tulo 2.1, artigo 10.1  do orçamento vigente. 
Manuel Correia dos Santos Pina e  Daniel Maxirnano dos 

Santos Rosário, respectivamete, escriturário-dactilógrafo 
condutor auto de 2.1  classe, provisórios, do Comando-

-Geral das FARP - nomeados definitivamente nos refe-
ridos cargos, -nos termos do artigo 27.0  do Estatuto do 

Funcionalismo. 
As despesas têm cabimento na dotação inscrita do capí-

tulo 5.0, artigo 32.1  do orçamento vigente. 
(Anotados pelo Tribunal Administrativo e de Contas, 

em 23 de Junho de 1981). 

- 

Despacho do Camarada Ministro da Eccnia e da. 

Finanças: 
De 18 de Junho de 1981: 

Marline Barbosa Almeida, 1.0 oficial definitivo da Direcção- 
-Ge1ra1 de Indústria -nomeada para, interiinamrite, ez.r_  

cer o cargo de chefe de secção, da mesma Direcção-
-Geral. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 4 1, artigo 14.1  do orçamento vigente. 

(Visado pe!o Tribunal Administrativo e de Contas 

em 4 de Julho de 1981). 

Despacho do Camarada MiflisIo dos Transport"s e 
CCom'unicações: 

De 21 de Março de 1981: 

Orlando Duarte Santos—nomeado para, 'provisor rmc-rt', 
exercer o cargo de piloto prático de 2.0  classe, da Direc-
ção-Geral de Marinha e Portos, 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 5 1, artigo 19.1  do orçamento vigente.—(Visado pelo 
Trbunal Administrativo e de Contas em 9 de Ju!ho de 1931'). 

Despachos do Camarada Ministro dp Justiça: 

Db 12 de Junho de 1981: 

Gregário Pereira, condutcr-auto de 3 11  classe do Supremo 
Tribunal de Justiça -exonerado do referido cargo, a seu 
pedido, com efeitos a partir da data da publicação deste 
despacho no Boletim Oficial. 

De 15: 

Maria de Lourdes Duarte—dada por finda a comissão 
de serviço no cargo que vinha exercendo -no Gabinete 
do Ministro e exonerada das funções de escriturária-
-dactilógrafa de 2» classe do ex-CE.JURI. 

Maria de Lourdes Duarte - nomeadp para, provisoriamente, 
exercer o cargo de recepcionista da Secretaria-Geral do 
IVtiliiistério da Justiça. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2 0, artigo 2.1  do orçamento vigente. 

(Visado pcio Tribunal Administrativo e de Contas 
em 4 de Julho de 1981). 

Despacho do Camarada Director-Geral da Função Pú-
blica, por delegação do Camarada Primeiro Minis-
tro: 

De 24 de Junho de 1981: 

Maria Odeth Barbosa Rodrigues Pires, 1.0 oficial, interino, 

da Direcção do Trabalho-conta, para efeitos de apo-

senitação, o seguinte tempo de serviço prestado ao Es-

tado: 

A M D 
Administração Colonial Portuguesa: 

- De 15 de Maio de 1963 a 4 de Julho 

cIte 1975 ............................ .. 1 21 

- Aumento de 1/5, nos termos do ar- 
tigo 435.1  do Estatuto do Funcionalismo 2 5 4 

Soma ..................14 6 25 
Ao Esta-do de Cabo Verde: 

De 5 de Julho de 1975 a 31 de Ou- 

tubro de 1980 ---------------------5 3 27 

Total ..................19 10 22 
oana Silva Brandão Correia, professora de posto escolar, 

contratada - conta, para efeitos de mudança de escalão, 
seguinte tempo de serviço prestado ao Estado: 

A M D 
De 7 de Janeiro de 1967 a 14 de 

Julho de 1967 ... ... ... ... ... ... - 6 8 
De 29 de Novembro de 1967 a 14 de 

Julho de 1968 ... ... ... ... ... ... - 7 16 
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De 4 de Outubro de 1968 a 30 de 
Junho de 1969 ... ... ... ...  ... ...  - 8 

De 3 de Dezembro de 1969 a 30 de 

Junho de 1970 ... ... ... ...  ... ...  - 6 28 

De 13 de Janeiro de 1971 a 30 de 
Junho de 1971 ... ... ... ...  ... ...  - 5 18 

De 29 de Outubro de 1971 a 30 de 

Junho de 1972 ... ... ... ...  ... ...  - 8 2 

De 2 de Outubro de 1972 a 28 de 

Fevereiro de 1981 ..................8 4 27 

Soma ..................li 11 9 

De 25: 

Maria Marta. da Silva Canuto, professora, contratada, do 

Ensino Primário—conta, para efeitos de mudança de 

escalão o seguinte tempo de serviço prestado ao Estado: 

A M D 

De 25 de Novembro de 1975 a 31 de 
Julho de 1976 ... ... ... ...  ... ...  - 8 7 

De 24 de Outubro de 1976 a 28 de 
Fevereiro de 1981 .................. 4 4 5 

Soma ............5 - 12 

De 27: 

Maria da Luz Ramos Monteiro de Oliveira Santos Correia 

Pinto, 1 .0 oficial definitivo do quadro da Secretaria-Geral 

Ministério da Habitação e Obyas Públcas conta, para 

efeitos de aposentação, o segunte tempo de servço pres-

tado ao Estado: 

A M D 
À Administração Colonial Portuguesa: 

Contagem feita e publicada no Boletim 

Oficial n'o 5/65 ..................4 9 19 

De 1 de Dezembro de 1964 a 31 de 

'u1ho de 1970, incluindo o aumento de 
1/5, nos termos do artigo 435.1  do Esta- 

luto do Funcionalismo ............6 9 19 

Total ..................11 7 8 

RECTIFICAÇÕES 

Por ter saído inexacto no Boletim Oficial.  n.I 16 / 81, no-
vamente se pubica o seguinte: 

Despacho do Camarada Director-Geral da Função Pú-

blica, por delegação do Camarada Prmeiro Mi-
nistro: 

De 17 de Março de 1981: 

Napoleão Bonaparte dos Santos, chefe dê secção da Secre-
taria-Geral do Governo - conta, para efeitos de apo-

sentação, o seguinte tempo de serviço prestado ao Estado: 

A M D 
À Administração Colonial Portugusa: 

Como militar ..................2 8 17 

De 12 de Junho de 1960 a 4 de Ju- 
lho de 1975, incluindo o aumento de 1/5, 

nos termos do artigo 435.° do Estatuto 
do Funcionalismo ..................18 - 27 

Soma .................. 20 9 14 

Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Jlulho de 1975 a 30 de No- 
vembro de 1980 ..................5 4 26 

Total ..................26 2 10  
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Por terem saídos inexactos no Boletim Oficici n.° 24/81, 

de 1:3 de Junho, novamente se publica oseguinte: 

Despachos do Camarada Ministro da Saúde e Assun-

os Sociais: 

De 7 de Abril de 1981: 

\Tirgoaino Gomes Ramos, João Araújo Pires e José João 

da Luz-nomeados para, definitivamente, exercerem o 

cargo de condutores-auto de 3.11  classe, da Direcção-Geral 

de Saúde. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita do capí-
tulo 4 1, artigo 17.1  do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas 

m 29 de Maio de 1981). 

Direcção-Geral da Função Pública, na Praia, 11 de Julho 

de 1981.-0 Director-Geral, Jorge Manuel Soares de Brito. 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

Direcção-Geral da Administração Interna 

DECLARAÇÃO 

De harmonia com o disposto no n.° 2 do artigo 1.0  do 
Regulamento das Comissúes de Moradores, aprovado pelo 

Decreto-Lei n,° 19/79, de 24 de Março, se declara que O 

Camarada Ministro do Interior, por seu despacho de 24 
de Julho de 1981, homologou a deliberação tomada pelo 

Conselho Deliberativo de S. Vicente, na reunião cjrdmária 

de 27 de Maio último, que designa os seguintes cidadãos 

para constituírem a Comissão de Moradores da Ribeira 
Pote: 

Efectivos: 

José Zacarias Soares (membro nato); 
Albertino Diniz Lopes; 

Cecílio Cândido da Luz, 
Bartoiomeu Manuel Gomes; 
Maria Lourdes Almeida Silva 

Suplentes: 

António Francisco Duarte; 

Fernanda Silva; 

Pedro Maximiano Monteiro. 

DECLARAÇÃO 

De harmonia com o disposto no n.° 3, do artigo 36.0  do 
Decreto n.° 47/80, de 2 de Julho, se publica que, por des-
pacho o Ministro do Interior de 24 de Junho de 1981, foi 
,autorizada a seguinte tranle'rência de verba no orçamento 
do Município do Paúl para o corrente ano: 

o 

Rúbricas 
inscriç

RefoliO ..OU 
Anulação 

1.• SERVIÇOS GERAIS 

7 ° Bens não duradouros: 

2.° Cón.umos de secretaria 9 340$00 

2 Despesas comuns: 

13.0 Dotação de reserva 
.. 33 120$00 

15.0 Despesas de anos eco- 
nómicos findos 23780$O0 

33 120$00 
[- 

33 120$00 

Direcção-Geral da Administração Interna, na Praia, 25 
de Junho e 1981.-0 Director-Geral, Eurjco Pinto Mon-
tero, 



3. oficial 
3. oficial 
3 oficial 
3. Oficiaj 
Aspirante 
Aspirante 
Aspirante 
Aspirante 
Aspirante 

Escriluráro-dact'ló fo de 2.' classe 
Escri 1 urán 0-8 ao LijóiafO de 2.' cl ase 

Auxiliar de 1.' classe 
Auxdiar de 2.' clasee 
Auxiliar de .3. classe 
Auxilier de 3.1 classe 
Auxiliar de 3.1  classe 
AuxilIar de 3. classe 
Auxiliar de 3,1 classe 
Auxiliar de 3.' classe 
Auxiliar de 3.' classe 
Auxiliar de 3.' classe 
Auxiliar de 3:' classe 
Auxiliar de 3:' classe 

Conduto»-auto de pesados de 1.' classe 
Contínu 
Contínuo 

Servente de 2.' casse 
Servente de 28' casse 
Servente de 2.' c:asse 
Servente de 2.' c'asse 
Servente de 2' casso 
Servente de 2.' c:asse 
Servente de 2:' casse 
Servente de 2.' dasse 
Servente de 2.' c'asse 
Servente de 2.' cassc 
Servente de 2' c'ase 

Pedreiro de 3.' c-lasse  
Pedreiro de 3.' classe 
Aux liar de 2' classe 
Aux luar de 2.' classe 
Aux lia! de 2.' classe 
Aux lir.r dc 2_1 classe 
Aux liar de 2.' classe 
Aux lira de 2.' classe 

Q Provisória 
Q » 

, 
iS » 

S I  » 
S » 
a,  » 
S, » 

T 
1' » 
R. » 
S » 
T » 
T » 
T » 
T » 
T 

» 
Ti 
T 
Ti 1 

T1 ) 
P » 
I.j Conrat• 
U » 
X » 
X  
X  
X » 
X 
X 
X » 
X 
X 
X * 

X » 

Q » 

V . Provisória 
V 
V » 
V' » 
v » 
X  
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES 

`'ervicos (lOS Correios e Telecomunicações 

Nos termos do artigo 3.° - 2 do Decreto n. 81/80. d 13 de Setembro, transita para os novof quadros dos Ser-

viços dos Correios e Telecomunicações o  pessoal abaixo discriminado: 

'Júmero 1.• 
dc (itgcr'a fl.ir., auc rransiil dc 

rnidadc 

2. Pessoal adrni.nstrr.tivo: 

Helena Conceição A. Gomes 
2 Eunice Soares de Carvalho ............ 

3 Maria de Lourdes G. Mendoaç0  (t) ...... 
4 Gilda liaria Pires Fcnseca ............ 
5 Franc.sco Socorro Barbosa .. 

6 José Silva Vieira .................. 
7 José Mário A. B. Mart,ins Lopes ........ 
8 Nilo César Gonçalves de Pina ...... 
9 Jo&é Aguinaldo P Santos Fontes - 

3. Pessoal auxiliar: 

1 Maria Felicidade M. Andrade ............. 
Maria de Lourdes Dias Gomes ............... 

3 Albertino S Iva ........................... 
4 Filomena Vicência S. de Carvalho .............. 

5 Gustavo Bernardo Lopes .................. 

6 Ana Cecília R. Cardoso 
7 Antón.ia Isabel da Graça ................. 
8 Maria de Fátima F. Fonseca .............. 

9 Isaurinda Gomos Lima ..................... 
10 Deolinda Lirri,1 Brito 
11 Maria Teresa Fonseca A. Mon. e ro ............ 

12 Filomena Maria Lopes ..................... 

13 Fátima Filomena R. Ve.ga - 

14 Albertina Duarte do Rosário ................. 

15 Cirios da Cruz Brito .................... 
16 Adelina Ramas Costa Duarte 
17 Norberta da Veiita Silva .. 

18 António Margarida Libânia .................. 
19 Hirondina Me1ício ........................ 
20 i Eduardo José Soares . 

21 Custódia PascOal 
22 Orlando João dos Reis 
23 Juslina Maria Andrade 
24 José Operário Dias ....................... 
25 Eugénia da Cruz Pinheiro Neves 
26 Sebastião Rodrigues RoSa ................ 
27 Bernard.no  Júlio Guilherme ................ 
28 Oliverios José Spencer ..................... 

4 Pessoal Operária: 

Júlio Maria da Luz...................... 
2 Salvador  Moreno ...................... 
3 João Baptista da C. Lopes .................. 
4 Marcelino Rodrigues Semedo . 

5 Mário de Jesus Gomes.. ........... 
Antón:o Aguiar Vrr...................... 

e 
7 

Luis Lima Fons€ca ..................... 
José Manuel dos Santos Lopes.............. 

1 
2 
3 
4 

1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 

5. Pessoal técnico 

Júlia Maria dii Luz .................... 
José Manuel Monteiro Matos ............... 
Flávio Esmeraldo C. e Silva - .............. 
Emanuel Joaquim S. Delgado ................ 

Pessoal de comutação, rádiocomunicações. 
energia e linhas: 

Alcirido Fiorêncio Neves .................. 
Carlos Marfins 
Daniel Mendes 
Jorge Lopes 
Gregório Pfla Furtado..................... 
Manuel Alberto Lopes Varela ............... 
José Maria Monteiro ..................... 
António Vicente Silva. ... .. ... ... ... 

Técnico auxi'ar de 1.' classe 
Técnico auxilar de 3' classe 
Técnico auxilar de 3' classe 
Técnico auxilar de 3' classe 

M 
Q » 
Q » 
Q i» 

Técnico de 2_1 classe de radiocomunicações i J i » 
Técnico de 2.' classe da radiocomunicações J » 

Técnico de 2.' classe de energia J » 
Guarda-fios de 3.' clnss" Q » 
Guarda-fios de 3' classe Q 1 » 
Guarda-fios de 3' classe Q » 
Guarda-fios c'e 3' classe Q » 
Guarda-fios de 3' classe 1 Q » 
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úmero 
de 

uni< ades 

BUS 
Tipo 

Cantoria pra uc transita de nornc,çin 

1 An. .'o do Sau'os Fct't's Guarda-fios dc' 3.1 classe Q Provisória 
10 João Moreira Vieira.......... Guarda-fIos de 3•a  classe Q » 
ii Cé&ar António P. T. B,rbosa Guarda-fios de 3.1  classe Q » 
12 Januário Alexandre Neves Guarda-fios de 3. classe Q » 
13 Carica Franci sco Gomos Guarda-fios de 3. classe Q » 

Pessoal de exnoraçgio 

1 Etclvina Silves Ferrem 
2 

L 
 FáOnia Maria O dos Santos ............. 

3 Maria da Coaceição R. da Cruz ............ 
4 Estevão Autetino M. Lima 
5 José do Rosário Arnú jo 
6 Mrra do Rc'srio de Fátima ............... 
7 José Manuel Monteiro Rocha ............... 
8 Maria Santinha Veiga Semeclo ............... 
9 Ire.reu Brto Livramenio 

10 Mar.uel Alves de Pina .................. 
ii Hirondina Lopes Costa................. 
12 EnfleStina Joana Alves ..................... 
13 1 Luís António dos Santos Alfama ............ 
14 Marc Cio Lc'ucdes CacCieso B: rbosj ............ 
15 Maria Tsbel C. Fracoso .................. 

Maria Miiclalotta M. V. J. S CaHoso ........ 
17 Mafalda Barbosa Vicerne 
18 João Francisco Vaz ... 

19 Edna Maria Loide T. Monz ............ 
20 Yotitnda dos Santos ........................ 
21 Hermengarda G. Pereira Duarte ... 

22 João Baçf.ista Pires da Luz ................. 
23 Maria Isabel Ramos Moreira 
24 José do Rosáro Lopes .................... 
25 Roliano Brazão Cardoso 
27 Salustiano Emérito Duarte 

8. Pessoal de prevençiio: 

1 José Guilherme Almeida 
2 Abel Tavares ........................... 
3 António Lourenfo Ramos 

Dimingos Gomes Correia 
5 Armanda Lima.......................... 
7 Francisco Tavares ....................... 
6 Lourenço Livramento ................... 
8 António Teofílo Silva .................... 
9 Paulo António Rodr gues ................ 

10 Francisco Pinheiro ................... 
11 Arlindo dos Santos M. Gonçalves  

Operador de exploração de 1. casse 
Operador de exploração ce 3.1  casse 
Operador de exploração de 3•1 class' 

D;slribuidor de 3" classe 
Distribuidor de 3." classe 
Distribuidor de 3:' classe 
DIstribuIdor de 3.' c asuc 
Dstribudol' de 3:' classe 
Dstribuidor de 3.' classe 
Telefonista de 1." classe 
Telefonista de 1. classe 
Telefonista de 1. classe 
Telefonista de 3.-classe 
Telefonista de 3.' classe 
Telefonista de 3.' classe 
Telefonsta de 3.' c.ts 
Telefonista de 3.' classe 
Telefonista de 3.' classe 
TelefonJsia de 3.' classe 
Teletonista de 3.' c1 55se 
Telefonista de 3.' classe 
Telefonista de 3.' classe 
Telefonista de 3.' classe 
Telefonista de 3.' classe 
Telefonisla de 3.1  classe 
Telefonista de 3.' classe 

Guarda de 3.' classe 
Guarda de 3.' classe 
Guarda de 3' classe 
Guarda de 3.' classe 
Guarda de 3.' classe 
Guarda de 3' classe  
Guarda de 3' classe 
Guarda de 3' classe 
Guarda de 3.' classe 
Guarda de 3' classe 
Guarda de 3' classe  

M Provisória 
Q » 
O » 

IS » 
S I  » 
SE » 
S » 
S » 
Si » 
o » o 

 
O » 
S » 
5 1) 
S » 
Si » S  
S » 
S » 

S » 
S:  » 
S » 
5 >1 
S » 
S 

X Contrato 
X i  
X  

XX 
Xi o 
Xl 
X ii 
X  
X » 
X » 

a) Transição condicionada com despacho que vier a recair no seu pedido de reintegração. 
Direcção-Geral dos Correios e elmunicaç5eS, na Praia. 23 de Março de 1981.-0 Drector-Geral. Margarida 

:1 cora Sagnc'. 

\11NISI'1RI0 DA JUSTIÇA 

Tribunal ÀdI1iuistrativ() e de Contas 

Extractos de acórdãos: 

Relator: Ex.mo  Vogal, Director de 1.' classe, da Di- 

irecção-Geral da Função Pública, Noel Monteiro de 
Sousa Pinto. 

Processo n." 2/81 

Secretariado Administrativo do Concelho de S. Vicente, 
pela sua gerência de 1 de Janeitro a 31 de Dezembro 
de 1979, julgado quite por douto acórdão de 6 de Julho :e 
1981, com a receita de 15551436$91,  a despesa de 
13 740 175$00 e o saldo de 1811261$91,  a traita' para 
a gerência seguinte. 

Relator: Ex.tm° Vogal, Director de 1.' classe, da Di-
recção-Ger1 de Finanças, Luis Augusto Cabral 
Dias da Fonseca. 

Processo n.° 3/81: 
Secretariado Administrativo do Concelho de Paúl, pela sua 

gerência de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 1979, jul-
gado quite por douto ac&dâo de 6 de Julho de 1981, 
com a receita de 1 675 134$23, a despesa de 939 643 $70 
e o saldo de 735 490$53, a transitar para a gerência 
seguinte. 

Está conforme. 

Secretaria do 'Pribunal Administrativo e de Contas, na 
Praia, 8 de Julho de 1981.-0 Escrivão de Direito de 2.' 
clasae, Dariielson Carlos NazoZn.e de Macedo Amado. 
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AVISOS L ANÚNCIOS OFICIAIS 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

l)irccção-Geral da Função Pública 

ANÚNCIOS DE CONCURSO 

1. D'  conformidade com autorização superior se taz saber 
que se acha aberto concurso documental pelo prazo, de 
trinta dias a contar da data d:i publicação do presenle anún-
cio no Boletim Oficial,  para preenchimento de vagas de 
auxiliares de tráfego e operações de 3.' classe (leira «Qi>) do 
quadro do pessoal dos Serviços dos Transportes Aéreos de 
Cabo Verde nas ilhas do Sal e S. Vicene 

2. Ao referido concurso que é vúido por dois anos,  po-
derão candidatar-se indivíduos de ambos os Sexos com idade 
coTnlpreendida entre os 21 e 35 anos, e que preencham os 
"equisitos a seguir indicados: 

Ser natural de Cabo Verde 

Possuir o ex-5.° ano liceal ou o equivalente: 

e) Ter a Situação militar regularizada; 

(1) Ter bom comportamento moral e civil 

3. A admissão ao consurso é feita mediante requerir.:snto 
ds interessados dirigido ao Camarada Minist-o dos Trans-
portes e Comunicações corr s assinatura devidamente reco-
nhecida por notário e acomsanhado dos documentos com-
provativos das alíneas precedentes. 

4. São condições de preferência: 

Maior tempo de sei-viço prestado a0  Estado; 
Maiores responsabilidades fami bares: 
Maiores habtl itações literárias; 
Serviço militar prestado nas fileiras das FARP. 

5 Os candidatos terão a preparação de uma semaina. 
finda a qual serão submetidos a testes de Selecção. 

1. De conform.dade com autorização superior se faz saber 
que se acha abeso concurso documental Pelo prazo de 
trinta dias a contar  da data da publicação do Presente anún-
cio no Boletim Oficial, para preenchimento de vagas de 
despachantes de tráfego e operações de 30 classe (letra «N») 
do quadro do pessoal dos Serviços dos Transpotes Aéreos 
de Cabo Verde nas ilhas de S. Vicerúe e Sal. 

2. Ao referido concurso que é válido Por dois anos, p0-
deão candidatar-se indivíduos de ambos os sexos com idade 
compreendida entre os 21 e 35 anos, e que preencham os 
requisitos a seguir indicados: 

Ser natural de Cabo Verde; 

Possuir o ex-5.1  ano liceal ou o equivalente: 

e) Ter a  situação militar regular zada: 

d) Ter bom comportamento moral e c:vil. 

3. A admissão ao concurso  é feita mediante requerimento 
dos interessados dirigido ao Camarada Minis'to dos Trans-
portes e Comunicações com a assinatura devidamente reco-
nhecida por notário e acompanhado dos documentos com-
provativos das alíneas precedentes. 

4. São condições de preferência: 

Maior tempo de serviço prestado a0  Estado; 

Maiores responsabilidades familiares; 

Maiores habilitações literárias; 

5 Os candidatos terão a preparação de uma semana, 
finda a qual serão submetidos a testes de selecção. 

1 

De conformidade com o despacho do Camarada Ministro 
da Economia e das Finanças de 22 de Junho de 198j se 
faz público que se acha aberto concurso público de provas 
práticas, pelo prazo de 30 dias, a contar do dia imediato  

ao da publicação do presente anúncio no Boletim Oficial, 
Para provimento do lugar de chefe de Secção do quadro 
do pessoal da Direcção-Geral da Indústria, considerando-se 
único opositor obrigatório, Marline Barbosa Almeida, 1.' 
oficial. 

II 

O programa do referido concurso é o seguinte: 

Noções gerais do Estatuto do Funcionalismo: Formas 
de provimento na Função Pública e disciplina dos 
s'rvidores do Estado. 

Medidas legislativas recentemente promulgadas com 
vista à reestruturação e racionalização da Função 
Pública. 

Programa e Estatutos do PAICV. 

A Constituição da República de Cabo Verde e prin-
cípios fundamentais. Órgão de Soberania. 

Programa do 1.1 Governo Constituci~ e ai grlh-
des linhas orientadoras. 

l. Redacção de propostas e informações sobre assuntos 
de Serviço. 

Direito Administrativo. Breves noções sobre contra-
tos administrativos, assim como a sua execição, 
modificação e extinção. 

As sociedades anónimas. Processo da sua criação e 
respectivos órgãos de gestão. 

As Bases Gerais das Empresas Públicas. 

O Sector Empresarial do Estado. O seu pe na Eco-
nom.ia Nacional. 

O Papel das pequenas e  médias indústria:s no pro-
cesso da Reconstituição Nacional. 

Direcção-Geral da Função Pública, na Praia, 11 de Julho 
de 1981.-0 Director-Gral, Jorge Manuel Soares de Brita. 

o 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES 

Ser :os dos (oiicios e TcIe omunkações de Cabo Verde 

ANÚNCIO DE CONCURSO 

De conformidade com o despacho do Camarada Ministro 
dos Transportes e Comunicações, de 7 de Março de 1981, 
se faz público que se acha aberto concurso pelo prazo de 
30 dias a contar do dia imediato ao da publicação deste 
anúncio no Boletim Oficial, para provirnento de vagas de 
telefonista principal do quadro do pessoal de exploração 
dos Serviços dos Correios e Telecomunicações. 

A admissão ao concurso será feita mediante requeri-
mento dirigido ao Camarada Ministro dos 'Pranjportes e 
Comunicações. 

Poderão candidatar-se os telefonistas de 1.' classe dos 
CTT, com pelo menos três anos de serviço na categoria. 
Os funcionários nessas condições juntarão ao requerimento 
apenas uma declaração passada pelos referidos Serviços, 
comprovativa de que reúne as condições exigidas. 

Os documentos deverão dar entrada nos Serviços do. 
Correios e Telecomunicações, na Praia, dentiro do prazo 
estabelecido. 

As provas de concurso terão lugar em local, dia e hora 
a indicar oportunamente e versarão sobre as seguintes ma 
térias. 

Conhecimentos profissionais: 

O mesmo programa para telefonista de 1.0 classe. 

Conhecimento completo do regulamento de exploração e 
tarifas da rede telefónica do Pais e do Regulamento Telefo-
nico In.te'rnacional. Expediente sobre o serviço telefónico. Ela-
boração do escalas. Conhecimentos genéricos de organização 
e instrução de processos relativos ao serviço telefónico e 
respectivo pessoal. 

Conhecimentos gerais: 

0 mesmo programa para telefonista de 1.0 classe. 
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De conformidade com o despacho do Camarada Ministro 
dos Transportes e Comunicações, de 7 de Março de 1981. 
se faz público que se acha aberto concurso pelo prazo de 
30 dias a contar do dia imediato ao da publicação deste 
anúncio no Boletim oficial, para provirrtento de vagas de 
operador principal de telecomunicações, do quadro do pes-
soal de exploração dos Serviços dos Correios e T&ecomua-
cç(3eS. 

A admissão tio concurso será feita mediante requeri-
mento dirigido ao Camarada Ministro dos T'ranportes e 
Comunicações. 

Poderão candidatar-se os operadores de l.1  classe de tele-
comunicações, com pelo nienos três anos de serviço na cate-
goria. Os funcionários nessas condições juntarão ao reque-
rImento apenas uma declaração passada pelos Serviços, com-
provativa de que reúue as condições exigidas. 

Os documentos deverão dar entrada nos Serviços dos 
Correios e Telecomunicações, na Praia, dentro do prazo 
estabelecido. 

As provas de concurso terão lugar em local, dia e hora 
a indicar oportunamente e versarão sobre as seguintes ma-
férias; 

Conhecimentos profissionais; 

O mesmo programa para operador de l. classe de tele-
comunicaÇões. 

Conhecimento da parte da Convenção para a salvaguarda 
da vida humana no mar que respe:ta a radiotelegrafia. 
Conhecimento das d sposiçõcs especiais que regem o serviço 
rádioeléctr'co da navegação aérea. Conhecimento da língua 
francesa e inglesa. 

Conhecimentos gerais: 

O mesmo programa para operador de 1. classe de telc-
(crnecucações. 

De conformidade com o despacho do Camarada Ministro 
dos Transportes e Comunicações, de 7 de Março de 1981, 
Se faz público que se acha aberto concurso pelo prazo e 
30 d as a contar do dia imediato ao da publicação deste 
anúncio no Boletim Oficial, para provimento de vagas de 
operador de l. classe de teiecomunica.uies do quadro do pes-
soal de exploração dos Serviços dos Correios 'e Telecomu-
nicaçães. 

admissão ao concurso será feita medante reouer-
incato dinig do ao Camarada Ministro dos Transportes e 
Comunicações. 

Poderão candidatar-se os operadores de 21  classe de tele-
comunicações, com velo menos três anos de servçio ria cate-
3oria. Os funcionários nessas condições juntarão ao reque-
r;mento apenas uma declaração passada pelos Serviços, com-
provativa de que reúne as condições exigidas. 

Os documentos deverão dar entrada nos Serviços dos 
Correios 'e Telecomunicações, na Praia, dentro do prazo 
(,stabelecido. 

As provas de concurso terão lugar em local, dia e hora 
a indicar oportunamente e versarão sobre as seguintes ma-
térias: 

Conhecimentos prof ssiona1 s: 

Recepção e transmissão correcta do código morse á 
velocidade mí'nfma de 100 caracteres por minuto, em cifra 
e à velocidade de 125 caracteres por minuto em linguagem 
clara. 

Prática correcta em teclado telegráfico internacional em 
telex à velocidade mínima de 120 caracteres por minuto. 

No restante o mesmo programa para operador de 2. 
classe de teecomunicações, mais o seguinte: 

Conhecimentos dos regulamentos aplicáveis a permuta 
das radiocomuniicações. Conhecimentos dos documentos rela-
tivos a taxação. das radiocomun:cações. Conhecimentos na 
língua francesa e inglesa. 

Conhecimentos gerais: 

O mesmo programa para operadores de 2.' classe de 
telecomunicações. 

De conformidade com o despacho do Camarada Ministro 
dos Transportes e Comunicações, de 7 de Março de 1981, 
se faz público que se acha aberto concurso pelo prazo de 

10 d as a roictar do dia imediato rio da publicação deste 
anúncio ao Boletim Oficial, para provimento de vagas de 
operador de 2.a classe de telecomunicações, do quadro do 
pessoal de exploração dos Serviços dos Correios e Teleco-
nunlicações. 

A admissão rio concu':so será feita mediante requeri-
mento dirigido ao Camarada Ministro dos Ttranportes e 
'omunicações, acompanhado dos seguint's documentos: 

Certidão de idade; 
Certifcado de habilitações literárias. 

Poderão candidatar-se ao concurso os indivíduos de na-
cional'dade caboverdeana, com idade compreendida 'entre 
18 e 35 anos, habilitados com o 3.0  ano do Curso Geral 
dos Liceus ou equiparado, salvo os funcionários dos Correios 
Telégrafos e Telecomunicações nas seguintes condições: 

(i) Os operadores de 2.&  classe de telecomunicações 
que se encontram providos no lugar interina-
mente, com qualquer tempo de serviço; 

b) Os auxiliares de 1.1  classe que estejam desempe-
nhando funções de operador de telecomunica-
ções com pelo menos 3 anos de serviço nos 
Correios Telégrafos e Telecomunicações e boas 
informações. 

O candidato que já seja funcionário dos Serviços dos 
Correios Tel égrafos e Telecomunicações juntará apenas uma 
ieclaração passada pelos referidos Serviços comprovativa 

que reune as condições exigidas. 

Os documentos deverão dar entrada nos Serviços dos 
Correios e Telecomunicações, na Praia, dentro do prazo 
estabelecido. 

As provas de concurso terão lugar em local, dia e hora 
a indicar oportunamente e versarão sobre as seguintes ma-
lérias: 

( onhecimcatos proLssioi;ais: 

Recepção 'e transmissão correcta do código morse a 
velocidade míama de 80 caracteres por minuto em cifra 
(letras, algarismo e sinais de pontuação misturados, sendo 
cada algarismo ou sinal de pontuação contado por 2 carac-
1eies, A duração e cada prova de transmissão ou recep-
ção será de Cnco minutos). 

Prática correcta em teclado telegráfico internacional em 
telex, ú velocidade mínima de 100 caracteres por minuto. 

A não obtenção de valorização Positiva nas provas de 
morse e telex elimina o candidato. 

Exploração telegráfica: conceito de telegrama. Redacção 
dos telegramas. Linguagens admitidas. Serviços 'especiais. 
Ordenação das diferentes partes de um telegrama: as obri-
gatórias 'e as facultativas. Anulação de um telegrama. Con-
tagem das palavras. Regras de taxarão. Transmissão dos 
telegramas: Interrupção das comunicações telegráficas. En-
ireg e não entrega no desta o. 

Conhecimentos gerais; 

Orgânica dos Serviços: Autonomia dos Serviços. Mono-
do Estado. Estabelecimento e  exploração. Responsabi-

lidade do Estado. Protecção Penal. Serviços centrais. Es-
taçõ'es. 

Estatuto do Funcionalismo: Sigilo profissional. Compa-
rôncia ao servi,çb; faltas ]ustiflcaLlas e não justt'icada; 
licenças. Infracçães e penas disciplinares. 

Noães de Geografia Política de África. 

De conformidade com o despacho do Camarada Ministro 
dos Transportes e Comunicações, de 7 de Março  de 1981, 
se faz público que se acha aberto concurso pelo prazo de 
;,U d as a cont..r do dia imediato ao da publicação deste 
anúncio ao Boletim Oficial, para provimento de vagas de 
telefonIsta de l.'1  classe do quadro de exioraç.ão dos Servi-
ços dos Corre os e Telecomunicações. 

A admissão ao concurso será feita mediante requeri-
mento dirigido ao Camarada Ministro doe flraflportes e 
Comunicações, acompanhado dos seguintes documentos: 

Certidão de idade; 
Certif cado de habilitações literárias. 

Poderão candidatar-se ao concurso os indivíduos de na-
cionalidade caboverdeana, com idade compreendida entre 
18 e 35 anos, habilitados com o 3.° ano do Curso Geral 
dos Liceus ou equiparado, salvo os funcionários dos Correios 
Telégrafos e Telecomunicações nas seguintes condições: 
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Os telefonista de 3.:1  classe coei pelo menos cinco anOs 
de serviço e boas informações, d te'fonista de 
2 classe 

O candidato que já seja funcionário doe Serviços dos 
Correios Telégrafos e Telecomunicações juntará apenas uma 
declaração, passada pelos referidos Serviços comprovativa 
de que reune as condições exigidas. 

Cs documentos deverão dar entrada nos Serviços dos 
Coereios e Telecomunicações, na Praia, dentro do prazo 
estabelecido. 

As proves de concurso lerão lugar cm local, dia e hoia 
a indicar oportunamente e versarão sobre as seguintes Inc -
lérias: 

Conhecimentos pro[ ssionais: 

O mesmo programa para telefonista de 2:' classe. Res-
ponsabil.dade dos assinantes sobre o material das instala-
ções. Transferência de concessão. Lista de assinan',cS. Coa-
feréncia do serviço telefónico. Escrituração do servço tele-
fónico. Classif:cação e defin:cião das receitas telefór.irus. 
Sistema de escrituração e cobrança. Estatística do sCrviço 
relefónilco: uti.idade da estatisti'a; cuidados com que deve 
ser elaborada. 

Con.herirnrnt•s gerais: 

O mesmo programa para telefonista do 2.' classe. 

Das funções do pessoal dos Correios Telégrafos e  

comunicações. Suas niribuições e competências. 

De conformidade com o despacho do Camarada Ministro 
dos Transpartes e Comunicações, de 7 de Março de 1981, 
se faz público que se acha aberto couao pelo prazo de 
ão das a coiitc,r do dia imediato ao da publicação deste 
anúncio no Boletim Ofici(!i, para provimento de vagas de 
telefonsta de 2." classe, do quadro do Pessoal dc e..p, oração 
dos Serviços dos Correios e Telecomunicações. 

A admissão ao concurso será feita mediante requeri-
mento dirigido ao Camarada Ministro dos T'ranportes e 
Comunicações, acompanhado dos seguintes documentos: 

Certidão de idade; 
Ccrtif.cndo de habilitaçaes literárias. 

Poderão candid:,tar-se ao concurso os indivíduos de na-
cional:dade caboverdeana, com idade corrpreendida entre 
lii e 35 anos, habilitados com o 3.1  ano do Curso Geral 
dos Liceus ou equiparado, salvo os funcionários dos Correios 
Telégrafos e Telecomunicações nas seguintes condições: 

e) Ou telefor stas de 3, classe, com pelo menos três 
anos de serviço na categoCa; 

b) Os funcionários do quadro de exploração com 
pelo menos três anos de serviço que escejam 
desempenhando funções de telefonistas em cir-
cuitos internacionais. 

O candidato que já seja funcionário dos Serviços elos 
.,0rr0i0s Teléga1'ou e Telecomunicações juntará apenas uma 
declaração, passada pelos referidos Serviços comprovativa 
de que reune as eocdições exig das. 

Os documentos deverão dar entrada nos Serviços dos 
Correios 'e Telecomunicações, na Praia, dentro do prazo 
estr,bol ecido, 

As provas de concurso terão lugar em local, dia e hora 
a. indicar oportunamente e versarão sobre as seguintes ma-
térias: 

Conhecimentos prof ssiona:s: 
O mesmo progrgma para telefonista de 3." classe, 
Instalações telefónicas de ass nantes: requisições e assi-

naturus de instalações. Instalações com várias linhas de 
rede. Utilização das instalações telefónicas de assinantes. 
Material das instalações e sua conversação. 

Conhecimento da língua francesa e inglesa que possi-
bilite o estabelecimento de conversações radiotelefónicas 
internacionais. 

Conhecimentos gerais: 
O msmo programa para telefonista de 3.a classe, Faltas 

e licenças, cumprimento dai ordene, expediente e arquivo. 

De conformidade com o despacho do Camarada Ministro 
dos Transportes e Comunicações, de 7 de Março de 1981, 
se faz público que se acha aberto conctso pelo prazo de 

ci as a cotni' do (lia imediato ao da publicação deste 
rnúaeio no Bolctiiii Oficial, para provirniento de vagas de 
lelefor. s: de 3 n'aSse na que aro de P'  ssoal :le exp'or eco 
dos Serviços dos Coricios e Telecomunicações. 

A admissão ao concurso será feita mediante requeri-
mento dirigido ao Camarada Ministro dos Tiranportes e 
Coraun 1 ca ões. acompanhado dos seguintes documentos: 

Certidão de idade: 

EeC f cada de hnbiiltações literárias. 

i'cderao cardici .tar-se ao concurso os indivíduos de na-
cioncl.cic:dc enbovexdear,a, com idade compreendida entre 
1: e 15 ;eoC, dah.!ll:,los cora o 2.' cnn de Ciclo Prepara-

lórlo. Salvo os func i onários dos Correios e Telecomunicações 
nas reg'ui:'tes :'ondições: 

Cs tek 'OniSi e de 'E Cisc' o: ,c se n o' 1' 'n'a 'a" vides no 
lugar . interinameate, com qualquer tempo de serv.ço. 

O candõnlo qu" já sra mn ccc, I o cE ' Serv'cos dos 
Correini. e Te1ecomunicaçes juntará apenas uma declara-
'ão. pass:'da pelos referidos Serviços comprovativa de que 
caiu' as condições exigidas. 

Os documentos deverão (lar entrada na D recção dos Ser 
viços dos Correios Telecomunicações, na Pra.:, dentro cio 
prazo estabeiec.do. 

Às pioves dos concursos terão ugar em local, dia e hora 
a indicar 0p01'tU7amoale e versarão sobre as seguintes ma-
1 é"-ias: 

('and' ' iin'n 1 s piei asic,:' as: 

Rede telefónica urbana ou local; seus elementos funda-
mel.iaie. Postos telefónicos públicos particulares; sue &'fi-
niçáo. Circo to internacional; estações terminais. Classifica-
ções e categorias de conversações; prioridade. Estabelecimento 
e corte de eonversaões. Limitação de duração das conver-
sações. Conversações com aviso de chamada e pré-aviso. 
Siglo das comunicações: inlerrupço de serviço; participa-
ção de avarias. Tcirit ação das conversações urbanas e inter- 
urbanas e internacionas. 1.'c,idadcs ci,' ' 

Duração taxável das conversações. Pedidos de anulação e 
laxas correspondentes, Tarifação em casos especiais, recusa 
e falia de respo: la, Ordem porque devem ser estabelecidas 
is corncihicaçõe.s 1 eefóniccs. 

.ii ibuiçÀ's das ielefol1isias: 

Conhecimentos gerais: 

Orgõnica dos Siei'vços: Autonomia dos Serviços. Monopclio 
lo Estado. Estabelecimento e exploração. Responsabilidades 
do Estado. l'roiecçáo Penal. Serviços centrais. Estações. 

Estatuto do Funcionalismo: condições de irgr'sso nos 
e:' gos póblicos: modal ((aries de provimento: deveres e direi-
tos dos fuec.onários. Sigilo profissional, 

Noções 20 Geogrni ii Política de África. 

Serviços rios Correios e Telecomunicações na Praia, 30 
do Abr 3 de 1981.-0 Director-Geral, Margarida 11'eoi'(i 

o 

ANÚNCIO DE CONCURSO 

De harmonia com o despacho superior se faz saber 
que. até 15 de Julho próx mo, está aberto concurso de 
provas práticas para o preenchimento de uma vaga de es-
criturário-dactilógrafo do quadro do pessoal da Agência Na-
cional de Viagens, E. P. 

ilequlsitos exigidos: 

(:) Ter nacionalidade caboverd'eana; 
h) Ter idade compreendida entre os 18 e 35 anos (os 

candidatos que não sejam já funcionários); 

e) Ter a secção de letras do 3.0  ano do curso geral 
de. liceus (ex-5.0  ano) ou equivalente; 

Ter o serviço militar cumprido; 
Ter  bom compurtamefl'to moral e civil. 
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A admissão ao concurso é fei ta mediante requerimento 
dos interessados dirigido ao Camacada Director da Agência 
Nacional de Viagens, E.P. -S. Vicente e entregues na De-
legação de Santiago da ANV—Praia. 

O programq do concurso acha-se f i xado na Delegação 
de Santiago da ANV Praia. 

Programa do concurso para escriturário-dactilógrafo, con-
forme anúncio da ANV, de 29 de Junho de 1981: 

Cálculo de percentagem; 
Conhecimento de geografia; 
Conhecimento das línguas inglesa e francesa; 
Dactilografia; 
Perguntas sobre a con.stiiução da nossa República; 
Noções sobro bases gerato das Empresas Públicas. 

Delegação de Santiago da Agência Nacional de Viagens. 
E.P., na Praia, 29 de Junho de 1981.-0 Delegado, Hen"iqne 
Pires 

 

MOInCpO (iO tieIVidOrCs  do Estado 

ÉDITOS DE 30 DIAS 

(1. publicação 

Para os devidos efeitos se faz saber que, por óbito de 
João António da, Graça,  que foi ajudante de fiscal de mer-
cado, aposentado, a sua viúva Maria Ascenção Graça, re-
quereu o abono do subsídio deixado pelo extinto. 

Ficam por estes avisos chamados os interessados, para, 
no prazo de 30 dias, a contar da segunda e última publi-
cação destes avisos, deduzirem os seus direitos ao mesmo 
«ubsíd o, ou impugnarem os da requerente. 

Findo o prazo dos éditos, a Direcção julgará as recla-
mações. se  as houver, e autorizará ou não o abono, conforme 
íâr de direito. 

Secretaria do Montepio dos Servidores do Estado, na 
Praia, 30 de Junho de 1981.-0 Secretário da Direcção, 
Danif Andrade Sonsa. 

 

ANÚNCTO'i  

MINiTf.RIO 1" JUSTIÇA 

í':irt" - ') Notai iii da Regiõo tI. . Classe da Praia 

l)írecçimo-Geral dos Registos e do Notariado 

NOTÁRIO: JORGE RODRIGUES PIRES 

(JUSTIFICAÇÃO NOTARIAL) 

Certifico narrativamente, para cfeitoe de publicação, que 
neste Cartório a meu cargo e no livro de notas para escri-
Luras d.iv'ersus número onze barra A, de folhas vinte e 
quatro a vinte e cinco, verso, se encontra exarada uma 
escri tura de Justificação Notarial, com a data de oito de 
Julho do ano de mil novecentos e oitenta e um, na qual, 
Virgílio Dias Teixeira e mulher Maria Deolinda Semedo 
Fernandes Teixeira, casados sob o regime kle comunhão 
de adquiridos, funcionários públicos, residentes em  Achadi-
nha, subúrbios desta cidade, se declaram, com exclusão de 
outrem, donos ë legítmos possuidores, do eguirite prédio: 

«Um tracio de terreno para construção urbana, situado 
na Fazenda e Achr,dinha, medindo cento e oito metros 
quadrados, inscrito na matriz da freguesia de Nossa Se-
nhora da Graça sob o número setecentos e noventa e dois, 
que faz parte do prédio da referida matriz sob o número 
setecentos e setenta e o.to, que confronta do Norte com 
Juliana Lopes, do Sul com um pardieiro e Paulina Gemes 
Fernandes. do Leste e Oeste com herdeiros de Gustavo 
Carlos da Fonseca, com o rendimento colectável de trezen-
tos e vnte e quatro escudos, a que corresponde o valor 
matricial de seis mil quatrocentos e oitenta escudos, o 
ra1 não se encontra descrito na Conservatória dos Re-

nistos da Região de Sotavento, confrome se vê da certidão 
negativa lá passada. que arquivo. 

Que não adquiriram este prédio por compra, nem por 
sucessão, mas por título de aquisição originário, por O 
terem há mais de quinze anos. 

Que, por não poderem, pelos meios no--mais, por título 
escrito ou por outros documentos provarem a sua Posse, em 
virtude de desconhecerem completamente quem são os donos 
d.e terreno, vêm por este meio justificarem o seu domínio 
e nesse do mencionado prédio, com base em usucapião. 

Está conforme o original. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da Praia, 
aos nove dias do mês de Jijiho do ano de mil novecentos 
e oitenta e um. - O Notário, Jorge Rodrigues Pires. 

CONTA: 

Art 18.1  n.° 1 e 9 7000 
Cofre Geral de Justiça 7$00 
Taxi: ãe Reembolso 3100 
Selos ..................25$00 

Soma ........105100 

S5o: (Ceno e '-bico  escudos).—
Coar, por J0r0p  Rodrigie.s Pires,-  
De. sob o n.° 2 259/81. 

 

NOTÁRIO: JORGE RODRIGUES PIRES 

JUSTIFICAÇÃO NOTARIAL 

Certifico riarrativamente. para efeitoS de publicação, que 
neste Cartório a meu caego e no livro de notas para escri-
turas diversas a,° 8/A, de folhas 93 a 94. se 'encontra exa-
cada uma escritura de Justificação Notarial, com a data 
de 20 de Maio de 1981, na qual, Paulino José Soare!, casado 
sob o regime de comunhão gera' de bens, com Dona Audília 
Dias de Pina, trabalhador, natural da ilha do Fogo, residente 
em Calaba.ceira, subúrbios desta cidade, se declara com 
ex&usãO de outrem, dona e legítima possuídora, do seguinte 
prédio: 

«Um prédio urbano, moradia, rés-do-chão, situado em 
Calabac0ra —Praia, construído de pedra com argamassa 
de cimento e areia, rebocado e caiado por dentro e fora, 
que compõe-se de uma sala de visita, três quartos de dor-
mir, dois quartos de banho e retretes, uma sala de jantar, 
duas cozinhas cimentadas, cobertas com laje de betão ar-
mado, sendo cozinha, quartos de banho e !retretes, com azu-
lejos até um vírgula cinquenta metros de altura e um pe-
queno quintal cimentado, que confronta do Norte com Féiix 
da Silva, do Sul com a via públ'ca. do Leste com Arlindo 
Mendes e do Oeste com terrenos baldios e um prédio urbaro 
inabitável, inscrito na matriz da freguesia de Nossa Serhora 
da Graça, sob o número dois mil quatrocentos e quarenta, 
com o rendimento colectável de dez mil e  duzentos escudos, 
a que corresponde o valor matricial de duzentos e quatro 
mil escudos, o qual não se encontra descrito na Conserva-
tória dos Registos da Região de Sotavento, conforipe se vê 
da certidão negativa lá passada, que arquivo». 

Que o outorgante não adquiriu este prédio Por contrato, 
nem por sucessão, mas por título de aquisição originário, 
por o ter construído com o seu trabalho e com o seu ma-
terial empregado nessa construção. 
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Que, assim, não pode provar o seu domínio por docu-
mento ou por meios normais e para suprir a falta de 
título escrito, vem por este meio justificar o seu domínto 
e propriedade do mencionado prédio. 

Está conforme. 

Cartório Notarial cia Região de Primeira Classe da praia, 
os vinte e sete dias do mós de Maio do ano de mil nove-

centos e oitenta e um. - O Notario, Jorge Rodripnes  Pires, 

CONTA: 

Art. 18.11  n.°' 1 e 2 70$0( 
Cofre Geral de Justiça 700 
Taxa d0 Reembolso 3$0( 
Selos ..................25$01 

Som:: .........105$00 

São: (Cento e cinco escudos). - 
Conferida por ilegível 

Registada sob o n.° 2258/81 

(119) 

Extractos de Estatutos da Cooperativa de Consumo 
«19 de Setembro» 

É constituída a Cooperativa de Consumo da Praia, de-
nomeriada Cooperativa de Consumo «19 ds Setemb-e11 . com  
Séde na Cidade da Praia, que terá a duração indeterminada 
e reger-se-à pelos presentes estatutos, pelo Regulamento In-
temo, Bases Gerais das Cooperativas e pelas demais dispo-
sições de direito aplicáveis. 

A Cooperativa, tendo presente os princípios objectivos 
do Cooperativ:smo, fixados nos artigos 2 e 7 das Bases Ge-
rais das Cooperativas, visa os seguintes objectivos: 

s) Contribuir, em coordenação com as estruturas do 
lvlin.istério da Saúde e  Assuntos Sociais, para 
a divulgação dos princípios de di'eta alimentar 
e de economia familiar; 

P) Incentivar a comerc:alização de produtos dos Coo-
peradores; 

c) Difundir e desenvolver  os ideais cooperativistas e 
espírito de solidariedade entre os coopera-

dores; 

á) Aumentar o nível de vida dos seus cooperadores; 

e) Beneficiar os seus cooperadores com a distribuição 
de artigos de consumo e factores de produção 
cm condiçães favoráveis de preço  e de quali-
dade. 

 
o 

Companhia Marítinia de Navegação Guiné-Cabo Verde, 
Shipping Corporation 

CONVOCATÓRIA 

De acordo com a deliberação tomada na 2.' Sessão da 
4. Assembleia Geral Ordinária da NAGUIcAVE, e nos 
termos do artigo 13.0 0.0  2 dos Estatutos, convoco a Assem-
bleia Geral Extraordinária para o próximo dia 31) de Julho 
cio 11)81. pelas 09.00 horas, na saia da Escola Náutica—Di-
recção-Geral de Marinha e Portos em S. Vicente, com a 
seguinte ordem do dia: 

Deliberar sobre a dissolução e modalidade de liqu:-
dação da Sociedade. 

S. Victe, 28 de Junto de 1891.-0 Presidente da As-
sembíeia Geral, substituto legal, Humberto Morais, Vice-
-presidente. 

 

IMPPJINSA NACIONAL DE CABO VERDE 


